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RESUMO 

 

Refletir sobre a educação dos sujeitos surdos no Ensino Superior, nos reporta não só a questões 

referentes aos seus limites e possibilidades, como também aos preconceitos existentes nas 

atitudes da família, sociedade e também nas IES. Visto que enfrentam inúmeros entraves para 

participar da educação superior, o objetivo geral desta pesquisa foi analisar como vem sendo 

regulamentada a acessibilidade do sujeito surdo através de Tecnologia Assistiva no Ensino 

Superior e quais dessas podem diminuir as barreiras comunicacionais entre ouvintes e surdos. 

Essa pesquisa é de cunho documental bibliográfica, na qual realizamos uma análise dos 

documentos regulatórios presentes no site do Ministério da Educação (MEC) e que fazem 

menção a acessibilidade do sujeito surdo no Ensino Superior. No capítulo introdutório, 

trouxemos as principais considerações sobre a pesquisa, possibilizando uma reflexão de quais 

foram os caminhos percorridos e que influenciaram na escolha do tema, contextualizando e 

explicitando sua justificativa, problema de pesquisa, objetivos e questões norteadoras que 

embasaram a mesma. No capítulo dois, deu-se prosseguimento no aprofundamento sobre a 

comunidade surda, buscando amparos teóricos para caracterizá-la. Neste mesmo capítulo, 

também abordamos a evolução das tecnologias, realizando uma reflexão sobre a inserção das 

mesmas no cotidiano. Ao abordarmos o capítulo três, além de apresentarmos as concepções 

metodológicas, citamos a regulamentação sobre a acessibilidade dos sujeitos surdos nas IES, a 

partir de informações coletadas no site do MEC. Posteriormente, apresentamos algumas 

sugestões de tecnologias assistivas que podem auxiliar na comunicação entre sujeitos ouvintes-

sujeitos surdos, diminuindo assim as barreiras comunicacionais que surgem devido as 

diferenças na cultura “ouvinte” e cultura “surda”. Para as considerações finais, entendemos que 

as TICs e as tecnologias assistivas, são instrumentos capazes de facilitar a comunicação entre 

os sujeitos e concluímos que para haver uma inclusão verdadeira dos sujeitos surdos, 

precisamos romper as barreiras físicas, metodológicas e atitudinais, visando uma IES com um 

desenho universal na qual todos sintam-se cidadãos com os mesmos direitos para expressarem-

se e terem acesso a construção do conhecimento profissional e pessoal. 

 

Palavras-chaves: Sujeitos Surdos. Ensino Superior. Tecnologia Assistiva. Regulamentação. 

Acessibilidade.  

 



 

 

ABSTRACT 

 

Reflecting on the education of deaf individuals in Higher Education makes us go through 

questions regarding not only their limits and possibilities, but also the prejudices that exist in 

the family’s attitudes, in society, and also in the HEIs. Since they face innumerous obstacles to 

participate in higher education, the general goal of this research aimed to analyze how the 

accessibility of the deaf subject through Assistive Technology in Higher Education has been 

regulated and which of them can reduce the communication barriers between hearing and deaf 

individuals. Through a bibliographical documental research, we performed an analysis of the 

regulatory documents present on the Ministry of Education website and that mention the 

accessibility of the deaf subject in Higher Education. In the introductory chapter, we brought 

the main considerations about the research, allowing a reflection of which lines of thought were 

taken and that influenced the choice of the theme, contextualizing and explaining its 

justification, research problem, objectives and guiding questions that supported it. In chapter 

two, the deaf community was explored on its aspects, seeking theoretical support to characterize 

it. In this same chapter, we also discuss the evolution of technologies, reflecting on their 

insertion in everyday life. In chapter three, in addition to exploring the methodological 

conceptions, we presented the regulation on the accessibility of deaf individuals in HEIs, based 

on information collected on the Ministry of Education website. Afterwards, we presented some 

suggestions of assistive technologies that can support the communication between subjects 

hearing-deaf subjects, thus reducing the communication barriers that arise due to the differences 

in the “hearing” culture and “deaf” culture. For the final considerations, we understand that 

ICTs and assistive technologies are instruments capable of facilitating communication between 

individuals and we conclude that in order to have a true inclusion of the deaf persons, it is 

needed to break the physical, methodological and attitudinal barriers, aiming at an HEI with a 

universal design in which anyone can feel itself to be citizen with the same rights, to express 

themselves and have access to the construction of professional and personal knowledge. 

 

Keywords: Deaf subjects. Higher education. Assistive Technology. Regulation. Accessibility. 
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1 OS CAMINHOS DA PESQUISA 

 

1.1 Motivação 

 

Esta história tem início em 12 de junho do ano de 1993, na cidade de Erechim, Rio 

Grande do Sul, onde ainda reside a autora junto à sua família. Desde a primeira infância sempre 

houve preferência por brincadeiras que envolvessem a profissão de docente, antes mesmo do 

início da trajetória escolar. O incentivo da família e o presente de uma tia, a cartilha “Alegria 

de Saber”, possibilitaram a experiência mágica das primeiras leituras, por meio do poema “O 

rato e o pote” o qual, mesmo após 20 anos, continua vivo e presente na memória. 

Foi durante a infância também, que se manifestou o desejo de passar mais tempo com 

um amigo surdo, revelando desde aquela época um novo olhar de respeito às subjetividades do 

outro. Assim, foi provocado um encanto por esse mundo em que as mãos ouvem e falam. Nas 

brincadeiras cotidianas, além da diversão, houve o contato e aprendizagem das primeiras 

palavras na Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

As experiências na escola sempre foram marcadas por muitos elogios da parte dos 

professores. Afinal, assiduidade e dedicação faziam parte do cotidiano, havendo muita 

participação em todas as atividades que envolvessem a comunidade escolar. Era gostoso e 

gratificante participar das integrações, apresentações e, principalmente, dos momentos de 

declamações de poesias. 

Após terminar o Ensino Fundamental e subsidiando o incentivo familiar, o ano de 2007 

foi marcado pela prova de seleção para ingressar no Curso Normal, também conhecido como 

Magistério, na Escola Estadual Normal José Bonifácio, ainda em Erechim. Após aprovação, 

houve o ingresso no curso em 2008. Durante este período ocorreram as primeiras experiências 

voltadas à docência, sempre exploradas de maneiras diversificadas, seja em aulas ministradas, 

monitorias ou práticas afins. Para que pudesse concluir essa etapa, foi necessário realizar um 

estágio com 100 planos de aulas elaborados e aplicados, o qual teve a duração de seis meses. 

Neste período despertou de forma intensa o interesse pela área da docência, decidindo então 

pela continuidade dos estudos nesta área do conhecimento. 

Com essa convicção, optamos pelo curso de Pedagogia, e após verificado o desempenho 

no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), houve a contemplação de uma bolsa 50% do 

Programa Universidade para Todos (ProUni). Mesmo com a ajuda, foi necessário financiar o 

restante da mensalidade, 50%, pelo Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). 

Em 2011, ao iniciar o Curso de Pedagogia na Universidade Regional Integrada do Alto 
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Uruguai e das Missões – Campus de Erechim, surge com relativo ímpeto o desejo de conhecer 

melhor a pesquisa, cuja efetivação se deu por meio do convite da Coordenadora do Curso, para 

que concorresse à seleção de Bolsa de Iniciação Científica. O projeto desenvolvido abrangeu a 

temática “Os Intérpretes de LIBRAS no Município de Erechim-RS”.  

O tema não poderia ser mais apropriado, visto que desde a infância houve intenso 

contato com indivíduos surdos, referendado pelas práticas e atividades como bolsista, o que 

proporcionou um satisfatório desejo em realizar pesquisas nesta área. Essa afinidade em manter 

vínculos com os surdos foi determinante na escolha da linha de ação, aperfeiçoamento e a 

qualificação no atendimento a este tipo de deficiência. 

No decorrer da graduação, também houve o convite para atuação como bolsistas do 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID). O reconhecimento por parte 

dos docentes veio como resultados dos esforços demonstrados, o que chamava atenção não 

apenas dos docentes membros do colegiado do curso de Pedagogia, como também de outras 

licenciaturas da URI - Campus de Erechim.  

Para elaboração do trabalho final de curso, a opção pela temática “Inclusão de surdos 

em ambientes comerciais na cidade de Erechim-RS”, se deu no intuito de verificar a maneira 

como os recursos tecnológicos poderiam facilitar a comunicação entre surdos e ouvintes, além 

da investigação quanto à formação dos comerciários na LIBRAS. Assim, pode-se acentuar o 

interesse pelo assunto em epígrafe e aprofundar, ainda mais, a curiosidade sobre o mesmo. 

Após este trabalho de graduação e face ao desejo em continuar a pesquisa acadêmica na 

área das tecnologias e da inclusão, concorremos à vaga do Mestrado em Educação oferecido 

pela Universidade Regional Integrado do Alto Uruguai e das Missões – Campus de Frederico 

Westphalen. Com o intuito de atuar na docência do Ensino Superior, prescindimos o requisito 

de alcançar a titulação em nível de Mestrado, tendo como um dos requisitos para tal, a defesa 

da dissertação.  

Devido ao encantamento em estudar e pesquisar assuntos relacionados à comunidade 

surda, com a aprovação para ingressar no referido curso de Mestrado, este tema foi escolhido 

por primazia e buscamos produzir ciência sobre o tema acessibilidade dos sujeitos surdos em 

Instituições de Ensino Superior (IES) através de Tecnologia Assistiva. Os estudos 

possibilitaram a percepção de que, assim como no contexto dos ouvintes, por meio da 

Tecnologia Assistiva os surdos conseguem estabelecer comunicações, expondo seus agrados e 

desgostos a outros sujeitos que não conseguem estabelecer uma comunicação pela Língua de 

Sinais, também sendo possível manter contato com sujeitos que já utilizam a Língua de Sinais.  

Visto que os surdos estão cada vez mais presentes e usufruindo de seus direitos enquanto 
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cidadãos nos mais diferentes espaços, os profissionais das IES precisam estar cientes e 

conhecerem as legislações vigentes, pois todos os sujeitos possuem o direito de acesso à 

educação, indiferente de suas limitações. 

 

1.2 O contexto da pesquisa 

 

Em busca da pesquisa, averiguamos conceitos e documentos para refletir e analisar de 

que maneira vem acontecendo a inclusão dos sujeitos surdos no Ensino Superior e quais são as 

Tecnologias Assistivas (TA) presentes na contemporaneidade que possam diminuir as barreiras 

comunicacionais entre os sujeitos ouvintes com os sujeitos surdos. Pela definição do Comitê de 

Ajudas Técnicas (CAT), expedida pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) da 

Presidência da República, define-se (TA) como sendo:  

 

[...] uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba 

produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam 

promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pessoas com 

deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, 

independência, qualidade de vida e inclusão social. (BRASIL, 2009, p. 9).  

 

No decorrer desse capítulo, contextualizamos a pesquisa, verificando quais estudos 

estão sendo realizados nesse campo e em quais regiões estão situadas as Universidades que 

realizam pesquisas mais próximas do tema em epígrafe. Debater “inclusão significa abordar as 

noções políticas, os interesses sociais, os recursos técnicos e as práticas pedagógicas, no sentido 

de sensibilizar os conhecimentos no encontro com o outro [...].” (CONTE; OURIQUE; 

BASEGIO, 2017, p. 15). Firmando, então, um diálogo de respeito para a formação dos sujeitos, 

tendo como intuito tornar os ambientes mais inclusivos e acessíveis às pessoas com deficiência.  

Refletindo sobre a inclusão dos sujeitos deficientes e tendo como intento os surdos, foi 

possível observar o surgimento de barreiras comunicacionais devido a predominância da língua 

oral na sociedade, oriundo disso, surge, então, a exclusão de informações que rodeiam esses 

sujeitos. É sabido que os sujeitos surdos utilizam no cotidiano as TAs, a fim de auxiliar na 

comunicação com outros sujeitos ouvintes. Partindo dessa ideia, percebe-se que por meio das 

tecnologias é possível tornar as atividades mais acessíveis e romper parte das barreiras na 

comunicação dos sujeitos surdos com os ouvintes.  

Pela relevância dos estudos sobre a relação da comunidade surda com as tecnologias, o 

estudo teve como objetivo ampliar o conhecimento acerca do tema. Para tanto, buscamos, 

através do estado do conhecimento, ampliar percepções sobre o que vem sendo pesquisado 
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nesta área em território nacional.  

Destarte, a pesquisa buscou verificar o número de estudos já realizados referentes ao 

tema e foi realizada na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) do 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT, 2017), entre os anos de 

2006 a 20161. Por ser uma pesquisa com enfoque na realidade brasileira, as buscas limitaram-

se aos estudos em idioma Português. Foram utilizados oito descritores, os quais são 

apresentados a seguir:  

 

- Tecnologias; 

- Tecnologia Assistiva; 

- Deficientes; 

- Surdos;  

- Instituições de Ensino Superior; 

- Inclusão de surdos no Ensino Superior; 

- Acessibilidade para os surdos nas instituições de Ensino Superior;  

- Tecnologia Assistiva e acessibidade para os surdos nas instituições de Ensino Superior. 

 

A partir desses, coletamos 36.644 trabalhos, sendo 27.347 dissertações e 9.297 teses. A 

análise permitiu constatar que a maior parte dos trabalhos encontrados (75%) com relação ao 

tema são dissertações, havendo uma grande diferença no percentual em relação às teses, que 

representam 25% do total.  

Para que o tema fosse filtrado, pesquisamos os descritores de maneira separada, entre 

dissertações e teses. 

Com relação ao descritor “tecnologias”, encontramos um total de 31.023, sendo que 

75% correspondem às dissertações e 25% às teses realizadas sobre a temática. Por ser um tema 

amplo, houve uma delimitação, passando-se a considerar os trabalhos realizados com o 

descritor “Tecnologia Assistiva”. Encontramos então 246 trabalhos, em que 189 (77%) 

correspondem à dissertações e 57 (23%) correspondem à teses. 

Devido ao interesse em pesquisar as tecnologias atreladas ao tema inclusão de surdos e 

tendo ciência que variados níveis de baixa audição estão dentro da categoria deficiência 

auditiva, pesquisamos também trabalhos com o descritor “deficientes”. Obtivemos então 2.224 

trabalhos, dos quais 1557 (70%) são classificados como dissertações e 667 (30%) como teses. 

                                                           
1 Pesquisa realizada em 28 de abril de 2017. 
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Partindo do descritor “surdos”, localizamos 779 trabalhos, destes 608 (78%) 

correspondem à dissertações e 171 (22%) à teses. 

Tendo em vista a inclusão de alunos com diferentes deficiências em escolas regulares 

no Brasil, são intensificadas e regulamentadas legislações que dão suporte não só para inserir 

estes alunos, mas também, orientar como deve ser feita essa inclusão. Sabendo que os sujeitos 

surdos então ingressando nas Instituições de Ensino Superior (IES), encontramos, através do 

descritor “Instituições de Ensino Superior”, 2.341 trabalhos, sendo que 1662 (71%) 

corresponde à dissertações e 679 (29%) à teses.  

Com base nesses dados, verificamos através do descritor “Inclusão de surdos no Ensino 

Superior”, um total de 29 trabalhos, 24 (83%) classificam-se como dissertações e cinco (17%) 

como teses. Vale ressaltar que um dos trabalhos encontrados, também está incluído no próximo 

descritor, “Acessibilidade para os surdos nas instituições de Ensino Superior.”  

No que tange a comunidade surda, há resoluções, leis e documentos, específicos para a 

inclusão, demonstrando sempre a necessidade comunicacional da Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS). Assim, sentiu-se a necessidade de pesquisar a maneira como está sendo trabalhada 

a acessibilidade para sujeitos surdos, o que foi pesquisando através do descritor “Acessibilidade 

para os surdos nas instituições de Ensino Superior.” Encontramos apenas dois trabalhos, tendo 

um percentual de 50% para dissertações e 50% para teses. 

Visando a TA como facilitadora na acessibilidade para surdos nas instituições de Ensino 

Superior, a busca se deu através do descritor “Tecnologia Assistiva e acessibilidade para os 

surdos nas instituições de Ensino Superior”, porém, não foi encontrado nenhum trabalho 

referente ao assunto. 

Em razão de não ter sido encontrado nenhum trabalho com o descritor “Tecnologia 

Assistiva e acessibidade para os surdos nas instituições de Ensino Superior” e devido o descritor 

“Inclusão de surdos no Ensino Superior” e o descritor “Acessibilidade para surdos nas 

instituições de Ensino Superior” estar mais próximo do tema, analisamos os mesmos por regiões 

geográficas. A busca resultou em 31 trabalhos científicos, sendo que um mesmo trabalho 

encontra-se em dois descritores. 

Partindo do descritor “Inclusão de surdos no Ensino Superior”, fica explícito que 38% 

dos trabalhos foram desenvolvidos em universidades da Região Sul do Brasil, seguido de 27% 

da Região Sudeste, 14% da Região Centro-Oeste e 21% na Região Nordeste, sendo que a 

Região Norte não apresenta nenhum trabalho. 

Com relação ao descritor “Acessibilidade para os surdos nas instituições de Ensino 

Superior” contatamos que 33% dos trabalhos foram desenvolvidos em universidades da Região 
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Nordeste do Brasil, seguido de 33% da Região Sudeste, 33% da Região Sul e nenhum na Região 

Norte. 

Realizando uma análise a partir dos resumos desses 31 trabalhos, selecionamos as 

temáticas mais próximas do tema, resultando num total de três trabalhos. A seguir salvamos os 

mesmos em pasta própria para posterior consulta. No quadro 01 é possível identificar o título, 

autor, descritor e universidade/Região, que o trabalho foi desenvolvido. 

 

Quadro 01 - Título, autor, descritor e universidade/Região dos trabalhos com as temáticas mais 

próximas do tema pesquisado 
 

 
 

Fonte: Adaptado de IBICT (2017). 

 

Durante a pesquisa, percebemos que existe um vasto acervo de trabalhos com relação 

aos descritores “tecnologias” e “deficientes”, porém, há poucos resultados voltados às pesquisas 

em que exista uma relação entre tecnologias e surdos no Ensino Superior (ES). 

É possível verificar também que pesquisas onde a TA é facilitadora para a acessibilidade 

de surdos no Ensino Superior, ainda não foram contempladas, o que chama atenção para a 

necessidade de realização de pesquisas acerca da temática para este segmento de ensino. 

A partir do estado do conhecimento realizado, foi pesquisado o que vem sendo realizado 

sobre os descritores “Tecnologias”, “Tecnologia Assistiva”, “Deficientes”, “Surdos”, 

“Instituições de Ensino Superior”, “Inclusão de surdos no Ensino Superior”, “Acessibilidade 

para os surdos nas instituições de Ensino Superior” e “Tecnologia Assistiva e acessibilidade 

para os surdos nas instituições de Ensino Superior”. 

Foi possível mapear e analisar os trabalhos científicos, acarretando, assim, em 

possibilidades e maior clareza sobre o tema a ser pesquisado na dissertação. Partindo do 

pressuposto de não existirem trabalhos relacionados ao descritor “Tecnologia Assistiva e 



16 

 

acessibilidade para os surdos nas instituições de Ensino Superior” e visando o direito dos 

mesmo, aliado à importância de toda a sociedade reconhecê-los como sujeitos de subjetividades 

e cultura própria, torna-se essencial a realização de pesquisas na área. 

Diante do exposto, fica evidente a relevância do tema. Isso porque na 

contemporaneidade, cuja sociedade vive em constantes transformações e onde a subjetividade 

presente na mesma pode ser analisada ou até mesmo modificada a partir da visão do sujeito, 

notamos que com o passar das décadas houve uma evolução no que tange à inclusão de sujeitos 

surdos. Deste modo, as discussões com embates teóricos e os amparos legais intensificam-se, o 

que contribuiu e contribui para o respeito e reconhecimento do sujeito surdo. É compreensível 

então, que os sujeitos envolvidos também alterem a maneira de pensar em suas atitudes no 

cotidiano. 

Considerando que os avanços são relevantes para compreender a educação e a cultura 

surda, é imprescindível versar-se sobre a identidade desses sujeitos. Assim, torna-se oportuno 

pesquisar, também, sobre o contexto histórico e as questões que envolvem a formação da 

identidade dos mesmos. 

Neste contexto, a inclusão de alunos com diferentes deficiências em Instituições de 

Ensino Superior (IES) no Brasil intensifica-se e regulamenta-se a partir e por meio de políticas 

públicas, as quais dão suporte não somente de quem inserir, mas também regimenta como deve 

ser feita esta inclusão. No que tange à comunidade surda, há Resoluções, Leis e Documentos 

específicos, demonstrando sempre a necessidade comunicacional da Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS). 

Notamos, também, na contemporaneidade, o grande avanço das TAs, as quais cada vez 

mais estão sendo aprimoradas para que facilitem e resultem em ações positivas para seus 

usuários. Sabendo que a mesma pode reduzir as limitações das pessoas com deficiências, é 

importante refletir o quanto a cibercultura vem sendo um elemento desencadeador de produção 

de TA para os alunos surdos nas IES. 

É imprescindível que locais educativos, entre eles IES, sejam e estejam adequados para 

receber pessoas com alguma deficiência. Sabe-se que estas pessoas possuem os mesmos direitos 

e, também, necessitam, muitas vezes, de locais físicos adequados ou de apoio para se 

comunicar. 

Considerando a premência de inclusão dos surdos e o avanço tecnológico, é oportuno 

pesquisar através de TA, o que os documentos regulatórios abordam sobre a inclusão de 

estudantes surdos nas IES. Para tanto, é necessário verificar quais são os amparos nos materiais 

teóricos e metodológicos que possam facilitar e se é possível embasar a acessibilidade 
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necessária, para que os alunos surdos sintam-se realmente incluídos e não apenas integrados, 

representando somente um dado quantitativo nas matrículas. 

Atualmente, é possível perceber, nas ações cotidianas, que os sujeitos surdos usufruem 

das tecnologias diariamente, principalmente as que se caracterizam como tecnologias da 

comunicação, em que expressam suas críticas, ideias, sugestões, opiniões sobre assuntos 

diversos, relatam acontecimentos, entre outros. Demonstrando que as tecnologias se tornaram 

uma alternativa primordial para os sujeitos surdos estabelecerem comunicação com outros 

sujeitos. 

Partindo do pressuposto que através dessas tecnologias os surdos expressam-se na 

maioria das vezes, por meio da Língua Portuguesa escrita, presume-se que todas as pessoas 

vinculadas a essas tecnologias possuem acesso às ideias dos surdos, até mesmo as que 

desconhecem a LIBRAS, reconhecida pela Lei 10.436/2002. (BRASIL, 2002a).  

Sendo assim, é possível perceber que muitas ideias ou fatos relacionados ao sujeito 

surdo e à sua comunidade, passariam despercebidos pela comunidade ouvinte devido ao 

desconhecimento da Língua de Sinais, porém, pelo fato dos ouvintes serem usuários das 

mesmas tecnologias acabam inteirando-se com os sujeitos surdos. Destarte, é possível afirmar 

que as tecnologias são fundamentais para a ampliação do universo surdo. 

Para fins desse estudo, temos como problema refletir e analisar de que maneira vem 

acontecendo a inclusão dos sujeitos surdos no Ensino Superior e quais são as TAs presentes na 

contemporaneidade que podem ajudar a diminuir as barreiras comunicacionais entre os sujeitos 

ouvintes com os sujeitos surdos.  

Tendo que estudar a educação destas pessoas nos reporta não só a questões referentes 

aos seus limites e possibilidades, como também aos preconceitos existentes nas atitudes da 

família, sociedade e também nas IES. Visto que enfrentam inúmeros entraves para participar 

da educação superior, decorrentes da perda de audição e da forma como se estruturam as 

propostas educacionais, o objetivo geral foi analisar como vem sendo regulamentada a 

acessibilidade do sujeito surdo através de Tecnologia Assistiva no Ensino Superior e quais 

dessas podem diminuir as barreiras comunicacionais entre ouvintes e surdos. 

Como objetivos específicos elencamos os seguintes: conhecer os aspectos históricos e 

as características da comunidade surda, caracterizando a linguagem e a comunicação dos 

sujeitos surdos e suas interações com ouvintes; compreender os amparos legais referentes a 

acessibilidade dos sujeitos surdos no Ensino Superior e caracterizar a TA e o acesso a ela 

enquanto facilitadora da acessibilidade do sujeito surdo nas Instituições de Ensino Superior 

(IES). 
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Para tanto, esse estudo expõe como questões norteadoras, quais são os aspectos 

históricos que influenciaram a comunidade surda e quais são as características da linguagem do 

sujeito surdo? Quais são os amparos legais destinados à acessibilidade nas IES, tendo como 

foco a inclusão dos surdos no Ensino Superior? A partir do entendimento e uso da TA, é 

possível facilitar a acessibilidade do sujeito surdo nas IES? 

Nesse sentido, esse capítulo, o qual entende-se como “introdutório” traz as principais 

considerações sobre essa pesquisa, possibilizando uma reflexão de quais foram os caminhos 

percorridos e que influenciaram na escolha do tema, contextualizando e explicitando sua 

justificativa, problema de pesquisa, objetivos e questões norteadoras que embasaram a mesma. 

No capítulo dois, dá-se prosseguimento no aprofundamento sobre a comunidade surda, 

buscando amparos teóricos para caracterizá-la, buscando entender como é constituída a 

identidade surda e sua subjetividade, juntamente com as características da Língua de Sinais, 

que é utilizada como forma de comunicação entre sujeitos surdos-ouvintes/sujeitos ouvintes-

surdos.  

Neste segundo capítulo, também, abordamos a evolução das tecnologias, realizando 

uma reflexão sobre a inserção das mesmas no cotidiano. Focamos igualmente nas tecnologias 

digitais da informação e comunicação (TICs) e as TAs, que são instrumentos capazes de 

facilitar a comunicação entre os sujeitos. 

A partir da compreensão de que uma pesquisa é resultante da articulação de diversos 

elementos que embasam uma investigação científica, no capítulo três apresentamos a 

concepção teórica e metodológica que a norteou. Conjuntamente, citamos a regulamentação 

sobre a acessibilidade dos sujeitos surdos nas IES, a partir de informações coletadas no site do 

Ministério da Educação (MEC). Posteriormente, são apresentadas algumas sugestões de TAs 

que podem auxiliar na comunicação entre sujeitos ouvintes-sujeitos surdos, diminuindo assim 

as barreiras comunicacionais que surgem devido as diferenças na cultura “ouvinte” e cultura 

“surda”. 

Para as considerações finais, explicitam-se as ponderações finais resultantes deste 

estudo e, também, realizamos uma reflexão diante do objetivo de analisar de que maneira 

acontece a inclusão dos sujeitos surdos no Ensino Superior (ES), verificando também se as TAs 

sugeridas ajudam a diminuir as barreiras comunicacionais entre os sujeitos ouvintes com os 

sujeitos surdos.  
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2 CONFIGURANDO O OLHAR PARA A COMUNIDADE SURDA 

 

2.1 Identidade do sujeito surdo 

 

Ao pensar-se em identidade de uma maneira objetiva, inicialmente supõe-se que a 

mesma se refere à características próprias de um sujeito e que lhe representa. Porém, devido à 

palavra identidade estar inserida em um amplo contexto e, também, ter um significado 

complexo, a mesma foi analisada com base no dicionário de filosofia, o qual cita que: 

“Identidade (gr. xaútóxriç; lat. ldentitas; in. Identity; fr. Identité; ai. Identitãt; it. Identitã). Este 

conceito tem três definições fundamentais: Iª I. como unidade de substância; 2ª I. como 

possibilidade de substituição; 3ª I. como convenção. [...].” (ABBAGNANO, 2009, p. 528). 

Pensando no sujeito surdo, o qual diariamente está em contato com outros sujeitos, que 

fazem parte de uma comunidade, em que há semelhanças no modo de pensar e agir, atribui-se 

aqui o significado de identidade como conceito 3, o qual refere-se a:  

 

3ª A terceira concepção diz que pode ser estabelecida ou reconhecida com base em 

qualquer critério convencional. De acordo com essa concepção, não é possível 

estabelecer em definitivo o significado da I. ou o critério para reconhecê-la, mas, 

dentro de determinado sistema linguístico, é possível determinar esse critério de forma 

convencional, mas oportuna. Esta concepção foi apresentada por F. Waismann num 

artigo de 1936 ("Über den Begriff der Identitãt", em Erkenntniss, VI, pp. 56 ss.), em 

polêmica aberta contra a definição carnapiana de I.; foi representada por P. T. Geach 

(em oposição a Quine), segundo o qual, quando se diz "x é idêntico a y", tem-se uma 

expressão incompleta, abreviativa de ''x é o mesmo A de y", onde "A" é um nome cujo 

significado resulta do contexto ("Identity", em Rev. Of Met., 1967, pp. 2-12). Esta é 

a concepção menos dogmática e mais ajustada às exigências do pensamento lógico-

filosófico. (ABBAGNANO, 2009, p. 529). 

 

Depreende-se então que o conceito de identidade é amplo e complexo. Considerando 

sua etimologia e pensando no sujeito, a identidade abarca também uma complexidade no seu 

próprio modo de existir, já que se parte do pressuposto de que um sujeito está em constantes 

transformações. 

Fica evidente então, que a identidade é constituída ao longo do tempo, mediante 

experiências e processos que envolvem o sujeito, e, portanto, não é algo inato. Ao pensar na 

identidade do sujeito, Hall (1992, p. 10) complementa que “[...] existe sempre algo ‘imaginário’ 

ou fantasiado sobre sua unidade. Ela permanece sempre incompleta, está sempre ‘em processo’, 

sempre ‘sendo formada’.” 

Mesmo o sujeito tendo sua própria identidade e subjetividade, ao estar presente numa 

comunidade e em constante contato com outros sujeitos, os quais, normalmente possuem 
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semelhanças ou ideias afins, definem-se como sujeitos da mesma comunidade. Quando há esse 

contato, o sujeito passa a refletir sobre pensamentos e ações, o que pode acarretar em mudanças 

de interpretações sobre seu contexto e seus hábitos. Logo, sua identidade também sofrerá 

transformações. Nessa mesma perspectiva, Hall (1992, p. 10) explica que: 

 

A identidade surge não tanto da plenitude da identidade que já está dentro de nós como 

indivíduos, mas de uma falta de inteireza que é ‘preenchida’ a partir de nosso exterior, 

pelas formas através das quais nós imaginamos ser vistos por outros. 

Psicanaliticamente, nós continuamos buscando a ‘identidade’ e construindo biografias 

que tecem as diferentes partes de nossos eus divididos numa unidade porque 

procuramos recapturar esse prazer fantasiado da plenitude.  

 

A identidade de um sujeito assemelha-se muito às identidades de outros sujeitos que 

constituem a mesma comunidade. Ao pensar na comunidade surda, é possível perceber como 

semelhanças a Língua de Sinais, a cultura surda, entre outras características que aproximam os 

sujeitos ali envolvidos. 

Os sujeitos surdos criam e fortalecem sua identidade surda ao estabelecerem contato e 

realizarem comunicação com os outros sujeitos surdos que estão presentes no mesmo espaço. 

Estes utilizam a Língua de Sinais para estabelecer a comunicação, podendo aprimorar e 

conhecer novos sinais que até então eram desconhecidos do seu cotidiano. Outro aspecto 

importante, é o empoderamento sobre a história, conquistas e lutas da comunidade surda que 

os surdos adquirem neste contato entre si. É possível compreender, deste modo, que esses 

aspectos são primordiais para a criação da identidade surda. 

Wenger (1998) destaca que não se define identidade como o sujeito ou a comunidade, 

mas sim, como um processo de construção conjunta. Assim, não é possível separar um ou outro, 

pois geralmente é difícil definir onde termina o coletivo e começa o individual ou, então, onde 

termina o individual e começa o coletivo. Porém, o autor cita que para a caracterização de uma 

comunidade de prática, a identidade é essencial, pois, ela quando pensada no individual é o que 

caracteriza a posição de cada indivíduo, e muitas vezes devido às práticas sociais mais amplas, 

há posições individuais diferentes numa mesma comunidade. Portanto, pode-se dizer que a 

identidade acontece mediante trocas de experiências entre membros de uma comunidade, a 

ligação entre o social e o individual. (WENGER, 1998). 

A construção de uma identidade numa comunidade não significa que todos vão agir, 

pensar e corresponder da mesma maneira, porém, há tendências de que a participação em 

empreendimentos comuns, resulte muitas vezes em algumas semelhanças. Mas, mesmo tendo 

essas semelhanças, Perlin (1998) ressalta que não existe apenas uma identidade dentro de uma 
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comunidade e a construção da identidade é um processo dinâmico. Ela entende que na medida 

em que o sujeito vai se estruturando, assume ou rejeita algumas características impostas naquela 

comunidade pertencente, estando em permanente processo de formação ou transformação.  

Os surdos estão inseridos numa cultura ouvinte e para que surgisse essa criação da 

identidade, eles criaram sua própria comunidade, com língua e cultura própria. Ali se fortificam 

para poderem ser respeitados na cultura majoritária ouvinte. Valentini (2012, p. 23) explica que 

“[...] os surdos têm uma história referente à luta pelo reconhecimento de sua língua e dos seus 

direitos: possuem associações e clubes que servem de espaço político e social, e têm uma 

produção cultural cada vez mais significativas.” 

Pelas manifestações é possível constatar que a formação da identidade do sujeito está 

correlacionada com a sua educação e cultura. E ao pensar nos sujeitos surdos é fundamental 

refletir sobre a formação da identidade dos mesmos, sendo primordial haver um conhecimento 

sobre o contexto histórico para compreender a formação desta identidade. 

 

2.2 O contexto histórico 

 

Durante muito tempo, a surdez foi algo discutido por médicos, instituições religiosas e 

educacionais. Eram debatidos os conceitos de linguagem, deficiência e constituição do surdo, 

o qual era visto como “doente” e devido à falta de audição reconhecido como um ser 

“defeituoso”. 

A sociedade da Antiguidade valorizava apenas os sujeitos ditos como “normais” e 

ignoravam as pessoas com alguma deficiência, sendo que as mesmas, eram vistas como “não 

humanas”. Quadros (2006), salientou que na Antiguidade, a sociedade considerava os surdos 

como incapazes, devido seu mau desenvolvimento da língua oral. Nessa época, pouco se ouvia 

falar sobre pessoas com deficiência, pois havia poucos estudos e consequente pouco 

conhecimento sobre as mesmas.  

Corolário a isso, as pessoas com deficiência ficaram à margem da sociedade, 

caracterizadas como inferiores. Nesta época, a visão não era entendida como sentido que 

pudesse captar informações e como havia a prevalência da audição, os surdos eram 

compreendidos como sujeitos que não possuíam linguagem.  

Goldfeld (2002) explica que os surdos eram muitas vezes abandonados por suas 

famílias, devido ao fato de serem considerados sujeitos amaldiçoadas pelos deuses. Eles eram 

aprisionados e afastados da sociedade. Comportamento semelhante é visto na atualidade, onde 

pessoas sem deficiência tentam se aprisionar para se afastarem da cultura surda, que com muita 
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luta tem conquistado respeito e está construindo sua identidade na sociedade. 

Na grande Roma era valorizado o corpo perfeito e somente as pessoas “perfeitas” 

possuíam direitos. As deficiências fugiam dos padrões de perfeição, ficando diretamente 

expostas como algo anormal. Devido os surdos não se enquadrarem nos padrões dessa 

sociedade, por causa da deficiência auditiva e a limitação da fala oral, eram considerados 

pessoas sem direitos.  

Para Wrigley (1996), a ideia de tentar transformar as crianças surdas em ouvintes, para 

tornaram-se aceitáveis, predominou historicamente dentro do modelo clínico, buscando uma 

maneira reparadora da surdez, entendendo-a como uma doença que necessitava de tratamento 

para “curá-la”. Para o autor: 

 

[...] surdos são pessoas que ouvem com ouvidos defeituosos. Se pudéssemos consertar 

os ouvidos, eles estariam ouvindo. Esta lógica comum na verdade é comum, mas não 

necessariamente lógica. Os negros são pessoas brancas que possuem pele escura. Se 

pudéssemos consertar a pele, eles seriam brancos. As mulheres são homens com 

genitália errada...; e por aí vai. Essas transposições cruas revelam um tecido social de 

práticas pelas quais nós sabemos quais identidades são tanto disponíveis quanto 

aceitáveis. (WRIGLEY 1996, p. 17). 

 

Festa e Oliveira (2012) ressaltam que no final da Idade Média houve o surgimento dos 

primeiros estudos e trabalhos direcionados à educação de surdos, com o objetivo de integrar 

tais pessoas na sociedade. Os registros referentes a educadores de surdos no Ocidente 

começaram principalmente na Espanha, França, Inglaterra e Alemanha, a partir do Século XVII. 

As autoras complementam que: 

 

Somente no século XVIII, o surdo encontra nesse espaço social um ambiente propício 

para “ter voz” e utilizar a Língua de Sinais. Nesse contexto, vários pesquisadores 

começam a interessar-se pela educação de surdos como Pedro Ponce de Leon (1520 - 

1584), Pablo Bonet (1620), J. Bulwer (1614 – 1684) e Abade Charle Michel de L´Epée 

(1750). (FESTA; OLIVEIRA, 2012, p. 4). 

 

Neste período houve o aumento da qualidade e quantidade das escolas. A Língua de 

Sinais começou a ser utilizada e por meio dela os surdos podiam aprender e dominar diversos 

assuntos.  

Strobel (2008) explica que após 1860 (século XIX), os profissionais começaram a fazer 

uso da linguagem oral na educação dos surdos e a valorizar o método oral. Estes profissionais 

acreditavam que a Língua de Sinais era prejudicial para a aprendizagem da linguagem oral de 

crianças surdas, que deveriam seguir o modelo padrão da sociedade, o qual catedratizava-se 

pela linguagem oral. Assim, os sujeitos surdos, principalmente as crianças, deveriam 
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modelarem-se nestes padrões, ignorando suas limitações devido à falta de audição.  

Corroborando com o exposto acima, Wrigley (1996, p. 47) assinala que “[...] para o 

oralista, convencionalização tem o objetivo mais amplo: as crianças surdas ‘passarão’ por 

ouvintes, tornando-se, assim, ‘aceitáveis’ como pessoas que parecem ouvir”. Mesmo na 

atualidade, percebe-se muitas visões equivocadas de pessoas da sociedade desejando que os 

surdos sejam “curados” da falta de audição, com o objetivo de padronizar a sociedade para um 

único modelo. 

Um marco histórico para os surdos foi o ano de 1880. Com a iminência do II Congresso 

Internacional sobre Educação de Surdos, ocorrido em Milão, na Itália, ficou evidente que a 

educação dos mesmos estava oposta à proposta do século XVII e XVIII. Agora a sociedade 

havia percebido a importância do uso da Língua de Sinais. Neste congresso, foi realizada uma 

votação para decidir se o método mais adequado para a educação dos surdos era por meio da 

linguagem oral ou a Língua de Sinais. Esta votação resultou que o oralismo puro (utilização 

apenas da língua oral), seria o melhor método para os surdos, proibindo assim, a utilização da 

linguagem de sinais nas escolas de surdos. Vale ressaltar, que foi negado o direito ao voto dos 

professores dos surdos, sendo que Alexander Graham Bell, inventor do telefone e defensor do 

oralismo, exerceu a grande influência no resultado da votação. (STROBEL, 2008). 

A partir dessa decisão, foi proibida a utilização da linguagem de sinais e a ciência 

continuou tentando curar a surdez. Nesta mesma época, os surdos vivenciavam momentos de 

redefinição de sua identidade, antes caracterizados como deficientes incapazes, passando, 

então, a serem vistos como sujeitos dotados de língua e possibilidades. 

Durante o período de 1979, na França, Suzanne Boral-Maisong promoveu numa classe 

com duas professoras, uma ouvinte e a outra surda, a primeira experiência de bilinguismo, que 

consistia na utilização da Língua de Sinais como primeira língua e a língua francesa como 

segunda língua. Retomou assim, o ensino para surdos pela Língua de Sinais. Baseando-se na 

França, os Estados Unidos e a Suécia também tiveram grande importância no cenário 

educacional para a efetiva implantação do bilinguismo. Estes três países também influenciaram 

na política voltada para a educação dos surdos no Brasil. (FESTA; OLIVEIRA, 2012). 

Slomski (2012) chama atenção para o fato de que no Brasil os estudiosos linguistas 

começaram a interessar-se sobre a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) a partir da década de 

1980. Neste período analisavam a contribuição da mesma para o processo educacional dos 

estudantes surdos. Por haver um padrão de abreviação das línguas de sinais ao iniciar as 

pesquisas, a linguista Lucinda Ferreira Brito adotou a sigla LSCB (Língua de Sinais dos Centros 

Urbanos Brasileiros). 
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A década de 1980, no entanto, caracterizou-se em todo o mundo como uma verdadeira 

revolução para os surdos tanto em sua educação como em sua vida social. 

Desenvolveu-se, portanto, um sentimento de rebeldia e protesto, pregando que não 

necessitavam da linguagem oral, pois tinham sua própria cultura, com características 

próprias; logo, a Língua de Sinais era válida por si mesma e não havia por que sujeitá-

la a nenhuma outra e, tampouco, o bilinguismo teria de ser gestual e oral. (SÁNCHEZ, 

1990 apud SCHNEIDER, 2006, p. 33). 

 

Com influência da tendência mundial, durante a década de 1990 o assunto referente ao 

bilinguismo passou a ser de interesse dos profissionais brasileiros da área da surdez, que deram 

continuidade a essa filosofia educacional. Neste contexto,  

 

[...] acompanhando uma tendência mundial, muitas experiências bilíngues começaram 

a se desenvolver no Brasil. A autora Ferreira Brito, a partir de 1994, passa a utilizar a 

abreviação LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), criada pela própria comunidade 

surda para designar a Língua de Sinais dos Centros Urbanos Brasileiros - LSCB. 

(SLOMSKI, 2012, p. 61). 

 

No ano 2000, houve em São Paulo o lançamento do Dicionário LIBRAS/PORTUGUÊS, 

em dois volumes, juntamente com a oficialização da Língua Brasileira de Sinais. Além desses 

marcos, que foram primordiais para a oficialização da LIBRAS, ocorreram também 

manifestações dos sujeitos surdos, que resultaram numa nova era na educação e vida cotidiana 

dos sujeitos surdos.  

 

[...] o movimento Surdo não buscava a uniformização de identidades culturais Surdas 

nem que a cultura ouvinte fosse desprezada como não válida. A reivindicação era no 

sentido de que a cultura do Surdo pudesse ser respeitada e de que os próprios Surdos 

tivessem um papel na educação dos seus pares, que poderiam, assim, ter acesso a toda 

uma gama de conhecimentos e de vivências, permitindo, que eles pudessem se 

respeitar enquanto indivíduos diferentes, mas íntegros nessa diferença. Se esta cultura 

pode ser percebida como diferente, ela pode ser apreciada por outro ângulo, e estes 

conhecimentos serem poderosos auxiliares na educação de crianças Surdas e na 

construção de suas identidades. (MOURA, 2000, p. 67).  

 

Constatamos que os sujeitos surdos não desejavam com os movimentos menosprezar a 

cultura ouvinte, mas sim, por meio destes, encontrar uma maneira para que a sociedade ouvinte 

respeitasse e valorizasse a subjetividade da cultura surda. O entendimento de que os sujeitos 

surdos não possuem uma identidade única, mas que a mesma é constituída nas vivências e 

contatos com os outros sujeitos surdos, faz surgir a necessidade de os mesmos serem respeitados 

e de conviverem com seus pares para fortalecerem as características dessa cultura e colaborarem 

na formação da identidade surda. Como resultado das lutas, no ano de 2002, a LIBRAS foi 

legalizada.  
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A Lei 10.436, de 24 de abril de 2002 reconhece e legaliza a Língua Brasileira de Sinais 

por parte dos órgãos oficiais como meio de comunicação e expressão das 

comunidades surdas no Brasil. A sigla é LIBRAS. Essa lei trata sobre a legalização e 

obrigatoriedade da LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais - no ensino em todas as 

escolas do país. O movimento dos surdos em todo o Brasil, tem colocado a Língua de 

Sinais como principal bandeira de luta na construção de uma identidade positiva. A 

regulamentação da Língua de Sinais em estados e municípios brasileiros vem 

acorrendo desde a década de 1990. (SLOMSKI, 2012, p. 62). 

 

O reconhecimento da LIBRAS através de amparos legais é ainda recente, e, portanto, 

muitas pessoas de diferentes áreas não possuem conhecimento da mesma. Porém, para Sacks 

(1998, p. 33), “nada é mais prodigioso, ou mais digno de celebração, do que algo que liberta as 

capacidades de uma pessoa e lhe permite crescer e pensar, e ninguém louva ou descreve isso 

com mais fervor e eloquência do que os mudos subitamente libertados [...]." Além disso,  

 

A LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) é uma conquista da comunidade surda, tem 

estrutura gramatical própria, foi reconhecida como Língua pelo Presidente da 

República Fernando Cardoso e aprovada em Congresso Nacional, publicada em diário 

oficial, dia 25 de julho de 2002, portanto, deve ser tão respeitada quanto as outras. 

Esta Língua permite aos surdos o desenvolvimento cognitivo, estruturação de 

pensamento e conhecimento do mundo que o cerca. (ALMEIDA; SILVA, 2009, p. 

114-115). 

 

Sob este viés, a Língua de Sinais é um dos principais meios de partida para os surdos 

buscarem seus direitos e serem reconhecidos como sujeitos com subjetividades próprias e não 

simplesmente como sujeitos “diferentes/inferiores” dos sujeitos ouvintes. Para Schneider 

(2006, p. 127): 

 

A língua, além de ser o principal veículo de comunicação, é o mais importante meio 

de identificação do indivíduo com sua cultura e o suporte do conhecimento da 

realidade circundante. O problema das minorias linguísticas é muitas vezes não 

apenas a privação de sua língua materna, mas, sobretudo, a privação de sua identidade 

cultural. Nessa linha se situa o problema do aluno surdo, já que na sociedade atual 

existe um modelo de pessoa imposto pelo ouvinte aos surdos.  

 

É evidente que os surdos são minorias e estão inseridos numa cultura dominante, a qual 

refere-se a cultura dos ouvintes. Por isso, passaram a reivindicar que a sua cultura surda fosse 

respeitada e tivesse um espaço dentro de outras culturas, sejam elas dominantes ou não. Devido 

à perda auditiva e uso de uma língua gestual-espacial para estabelecer a comunicação, os surdos 

possuem experiências diferentes dos ouvintes, sendo importante salientar que também se 

destacaram na educação, no desenvolvimento de comunidades e também possuem costumes, 

tradições e regras. (MOURA, 2000). Ao contrário dos sujeitos ouvintes, “[...] ser surdo é 

pertencer a um mundo de experiência visual e não auditiva.” (PERLIN, 2010, p. 56). 
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O ‘ser surdo’ não supõe a existência de uma identidade surda única e essencial a ser 

revelada a partir de alguns traços comuns e universais. As representações sobre as 

identidades mudam com o passar do tempo, nos diferentes grupos culturais, no espaço 

geográfico, nos momentos históricos, nos sujeitos. Neste sentido é necessário ver a 

comunidade surda de uma forma ostensivamente plural. O sujeito contemporâneo não 

possui uma identidade fixa, estática, centrada, essencial ou permanente. A identidade 

é móvel, descentrada, dinâmica, formada e transformada continuamente em relação 

às formas através das quais é representada nos diferentes sistemas culturais. A 

possibilidade de entender as identidades a partir de uma perspectiva política, coloca 

as relações de poder no centro da discussão. Relações de poder que sugerem, obrigam, 

condicionam um certo olhar sobre a alteridade, sobre os ‘outros’. As identidades 

surdas não se constroem no vazio, mas em locais determinados que podem ser 

denominados como ‘locais de transição’. Nos contextos sociais persiste a ideia 

errônea de uma representação iluminista do normal, do perfeito, do ouvinte. A 

sociedade, a família, a escola continuam traçando representações contra qualquer tipo 

de contestação possível. (SKLIAR, 2009, p. 11). 

 

Em conformidade com Skliar, é possível constatar que o sujeito surdo possuía sua 

identidade reprimida dentro da cultura ouvinte, havendo uma tentativa por parte dos ouvintes 

de oralizá-los conforme a cultura dominante, exigindo que os mesmos se adaptem a maneira de 

falar, pensar e agir dos sujeitos ouvintes. Percebe-se que devido às relações de poder, durante 

um longo período a comunidade surda ficou silenciada, tendo a sua identidade massacrada. 

Porém, devido ao fracasso das tendências teóricos-metodológicas que tentavam implantar o 

oralismo, os surdos sentiram-se obrigados a irem à luta. (SANTOS, 2009). 

A comunidade surda enxerga o mundo de duas maneiras: o mundo dos surdos e o mundo 

dos ouvintes. Dentro do mundo dos surdos eles usam uma língua visual-espacial, diferente da 

oral-auditiva, e isso não os torna incapazes. Os sujeitos surdos desejam ser vistos e respeitados 

devido à língua e cultura diferente, e não serem vistos como diferentes por causa da 

incapacidade de ouvir. (SKLIAR, 2009). Paula (2009, p. 414), acrescenta que “[...] assumir a 

identidade surda é ainda um processo complexo para muito surdos, pois isso significa assumir 

a própria condição de surdez e o compromisso de pertencer a um grupo minoritário e, 

infelizmente, ainda muito discriminado.” 

Mesmo que grande parte dos surdos sejam filhos de pais ouvintes e possuam todos ou 

uma grande parte de familiares ouvintes, é fundamental que a família oportunize momentos de 

contato com outros surdos. É essencial que o mesmo desde criança estabeleça contato com 

outros sujeitos surdos de diferentes faixas etárias, isso favorecerá para que o sujeito assuma sua 

identidade, constituindo também a comunidade surda.  

Além disso, para que o sujeito surdo domine a Língua de Sinais é necessário fazer uso 

dela de maneira contextualizada, mediante contato com outros surdos. Sabe-se que na prática 

esta tarefa não é fácil, tendo em vista que muitas famílias resistem em proporcionar ao surdo 

contato com outros sujeitos surdos e com a Língua de Sinais, ou até mesmo de aprenderem a 
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LIBRAS. Mesmo assim, reforçamos a necessidade de contato, pois no encontro surdo-surdo: 

 

[...] os surdos começam a se narrar de uma forma diferente, a serem representados por 

outros discursos, a desenvolverem novas identidades surdas, fundamentadas na 

diferença. Os contatos que os surdos estabelecem entre si proporcionam uma troca de 

diferentes representações da identidade surda. Através de um conjunto de 

significados, informações intelectuais, artísticas, éticas, estéticas, sociais, técnicas, 

etc., podem-se caracterizar as identidades surdas presentes num grupo social com uma 

cultura determinada [...]. (SKLIAR, 2010, p. 12). 

 

Assim, é imprescindível que os mesmos estabeleçam esse contato, para poderem 

apropriar-se da própria cultura e também estabelecerem a comunicação de maneira 

contextualizada através da LIBRAS. Os surdos “[...] têm o direito de se desenvolverem numa 

comunidade de pares, e de construírem estratégias de identificação no marco de um processo 

sócio-histórico não fragmentado, nem cercado [...].” (SKLIAR, 1998, p. 27). 

A Língua de Sinais é de extrema importância na formação da identidade surda e essa só 

se desenvolverá realmente quando o surdo tiver o contato com outros surdos, também usuários 

da Língua de Sinais. Ao fazer parte da comunidade surda e buscar conhecer as etapas históricas 

da mesma, o surdo consegue desenvolver sua identidade de maneira crítica, tendo consciência 

de seus direitos e lutando para que os mesmos sejam realmente efetivados. 

 

O adulto surdo, nos encontros com outros surdos, ou melhor, nos movimentos surdos, 

é levado a agir intensamente e, em contato com outros surdos, ele vai construir sua 

identidade fortemente centrada no ser surdo, ‘a identidade política surda’. Trata-se de 

uma identidade que se sobressai na militância pelo específico surdo. É a consciência 

surda do ser definitivamente diferente e de necessitar implicações e recursos 

completamente visuais. (PERLIN, 2010, p. 63). 

 

Depreende-se então que quando um sujeito conhece sua história, ele se apropria dos 

fatos, o que gera uma compreensão da sua realidade. Porém, quando há lacunas nesse processo 

de conhecimento sobre si e sobre a comunidade surda, o sujeito surdo muitas vezes passa a 

aceitar o que é imposto pela comunidade ouvinte. (SKLIAR, 2010). 

Sendo assim, quando o sujeito surdo estabelece contanto com outros surdos e é ativo na 

comunidade surda, ele adquire o empoderamento necessário para exigir dos sujeitos ouvintes 

respeito pelas diferenças e necessidades distintas, as quais estão amparadas legalmente. Essas 

necessidades distintas referem-se principalmente a maneira em que o surdo estabelece contato 

e se comunica com sujeitos ouvintes-surdos.  

Sabe-se que os surdos utilizam a LIBRAS, língua de modalidade visual-espacial e o uso 

dessa é fundamental para os sujeitos surdos suscitarem seus direitos exigindo da comunidade 
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majoritária uma busca de conhecimento sobre a mesma. Verificamos um grande avanço com 

relação a historicidade, principalmente através dos ganhos legais com relação a Língua de 

Sinais, o contraponto é que ainda há pouca disseminação da mesma em todas as áreas, o que 

torna mis premente a necessidade da continuação de pesquisas sobre a comunidade surda, para 

que o conhecimento possa ser compartilhado e também para os sujeitos conheçam as normas 

legais, exigindo que as mesmas sejam realmente efetivadas. 

A comunidade surda precisa defender sua identidade, assumindo uma postura firme na 

busca pelos seus direitos. Quando há organização numa comunidade em prol dos direitos 

adquiridos, é possível disseminar a cultura em diferentes áreas, exigindo que os amparos legais 

sejam realmente postos em prática 

Portanto, compreende-se que para a comunidade surda conquistar ainda mais o seu 

espaço, é necessário um trabalho e preocupação mútua dos surdos, ouvintes, familiares, 

comunidades, amigos e instituições educativas em contribuir ainda mais no processo de 

educação dos surdos e defesa, avançando também em pesquisas que venham somar acerca da 

compreensão da identidade surda. 

Ao conhecer e respeitar a identidade surda, passamos a enxergar os sujeitos surdos não 

como sujeitos diferentes no sentido de incapazes, mas sim, com olhos de respeito a estes 

“sujeitos diferentes”, por possuírem uma historicidade, cultura e língua própria, sendo que estes 

são tão ou mais capazes do que muitos que aparentemente se encaixam nos padrões de uma 

sociedade dita “normal”. 

Partindo da ideia do respeito às características próprias da cultura surda, surge a 

necessidade e a importância das Instituições de Ensino Superior (IES) respeitarem e terem como 

obrigatoriedade a LIBRAS, amparada pela Lei no 10.436/2002. (BRASIL, 2002a). Entende-se 

que nestes locais estão em formação diferentes profissionais de áreas igualmente diversas, os 

quais através da LIBRAS passam a conhecer e sensibilizar-se com a comunidade surda, 

podendo atuar em seus espaços como sujeitos dessa história. 

Assim, quando oportunizado aos acadêmicos o contato com a LIBRAS, os mesmos 

passam a conhecê-la e também a compreenderem os marcos históricos dos sujeitos surdos, o 

que favorece o respeito e reconhecimento destes sujeitos, que passam a ser vistos não como 

“diferentes dos ouvintes”, mas sim, diferentes enquanto sujeitos de identidade e cultura própria. 
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2.3 As tecnologias e a Tecnologia Assistiva: possibilidades para os sujeitos surdos no Ensino 

Superior 

 

Ao abordar a temática sobre educação de surdos, surge um conjunto de ideias e 

conceitos formais e informais com relação a mesma. A educação não se limita apenas a uma 

ciência com conceitos comprovados cientificamente. Abrange, também, o senso comum, 

valorizando o que há de experiências e vivências dos sujeitos que estão presentes na sociedade. 

Quando a educação tem o objetivo de educar sujeitos, essa não se restringe apenas a 

transmissão dos conteúdos, teorias ou informações comprovadas cientificamente. A concepção 

de educação que está sendo tratada é aquela que auxilia os sujeitos a transformarem suas vidas 

em constantes processos de aprendizagem. O que tanto se almeja é que a educação contribua 

para uma melhor formação pessoal e profissional dos sujeitos, auxiliando os mesmos na 

formação de suas identidades. Nesta perspectiva, a educação contribui para a formação do 

sujeito, de modo que este consiga aprimorar suas habilidades de se comunicar, de compreender 

suas emoções e de se empoderar. 

Moran (2012) nos provoca a pensar que educar é contribuir para que os professores e 

alunos consigam transformar suas vidas em um processo constante de aprendizagem, seja 

dentro de escolas ou em outras organizações. Ao auxiliar os alunos neste processo de 

aprendizagem, é importante também contribuir na construção de identidade dos mesmos, sendo 

necessário desenvolver as habilidades de comunicação, compreensão e emoção, as quais lhe 

permitam ter seu espaço pessoal, social e profissional na sociedade. 

 

Na sociedade do Século 21, em razão da revolução tecnológica e epistemológica 

ocorrida ao longo das últimas três décadas, ocorrem mudanças vertiginosas no 

conhecimento científico e nos produtos do pensamento, cultura e arte. Tão intensa é a 

produção do conhecimento e sua divulgação, que ensinar para produzir não mais 

atende as demandas postas pela sociedade informacional e global em que estamos 

inseridos, a qual prioriza o domínio de certos saberes, habilidades e competências dos 

quais nós como educadores precisamos estar cientes e convencidos de sua 

necessidade. (NOGARO; CERUTTI, 2016, p. 40). 

 

Quando se pensa em educar na sociedade atual, não se espera que o estudante seja um 

reprodutor das informações que obteve, mas sim que desenvolva suas capacidades para 

pesquisar, buscar informações, tornando-se um sujeito crítico que consiga opinar e intervir no 

seu meio. É oportuno, também, pensar que educar na contemporaneidade envolve a utilização 

de diferentes recursos facilitadores da aprendizagem, entre eles os tecnológicos. Nesse 

contexto, se reconhece que o uso das tecnologias se tornou um importante meio de inclusão e 
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interação no mundo, sendo algo cada vez mais presente na cultura. (LÉVY, 1999).  

O termo tecnologia, originado na Grécia Antiga, significa conhecimento científico 

(teoria) transformado em técnica (habilidade). Dito de um modo mais explícito, “a tecnologia 

envolve um conjunto organizado e sistematizado de diferentes conhecimentos, científicos, 

empíricos e até intuitivos voltados para um processo de aplicação na produção e na 

comercialização de bens e serviços.” (GRINSPUN, 1999, p. 49). A tecnologia é um suporte 

para o ser humano, ajudando o mesmo a realizar suas tarefas com maior facilidade. 

As tecnologias estão presentes diariamente em diversos espaços, seja no ambiente de 

trabalho, escolas, ambientes comerciais ou domiciliares e o seu uso é tão natural que muitas 

vezes acaba sendo uma atitude involuntária. Isso porque as tecnologias foram incorporadas à 

vida, não sendo mais possível dissociá-las. 

As redes sociais ou os aplicativos para aparelhos celulares são exemplos de tecnologias 

que facilitam a interação e comunicação entre as pessoas, independentemente de estarem 

próximas ou distantes. Essa afirmação é ainda mais evidente quando se refere ao uso das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) por pessoas com deficiência. Lévy (1999) 

destaca que a inserção das TICs na cultura e vida diária dos sujeitos é identificado pelo termo 

cibercultura, o qual está inserido no ciberespaço, conceito apresentado pela seguinte definição: 

 

Eu defino o ciberespaço como o espaço de comunicação aberto pela interconexão 

mundial dos computadores e das memórias dos computadores. Essa definição inclui 

o conjunto dos sistemas de comunicação eletrônicos (ai incluídos os conjuntos de 

redes hertzianas e telefônicas clássicas), na medida em que transmitem informações 

provenientes de fontes digitais ou destinadas a digitalização. Insisto na codificação 

digital, pois ela condiciona o caráter plástico, fluido, calculável com precisão e 

tratável em tempo real, hipertextual, interativo e, resumindo, virtual da informação 

que é, parece-me, a marca distinta do ciberespaço. (Lévy, 1999, p. 93). 

 

Nesse contexto, a cibercultura amplia a comunicação, rompendo as barreiras 

comunicacionais entre os sujeitos. Desse modo, possibilita experimentar, coletivamente, 

diferentes formas de comunicação, as quais vão além das que as mídias clássicas propõem. 

Quando são agregadas tecnologias para auxiliar na comunicação, está se buscando 

aperfeiçoar a eficiência da atividade humana em todas as esferas, principalmente na produtiva. 

A tecnologia caracteriza-se pela transformação no campo tecnológico, portanto, 

consequentemente no mercado de bens, serviços e consumo no modo de produção, na 

educação/qualificação e nas relações sociais.  

Vivemos na era da informação em uma sociedade da informação. E as pessoas 

necessitam aprender a sair do individual e partir para o social, reaprendendo a integrar o humano 
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com o tecnológico, buscando assim, as informações e maneiras diferenciadas de utilizá-las no 

seu cotidiano, seja para uso pessoal ou profissional. 

Na concepção de Pinto (2004), quando se integra as tecnologias temáticas, audiovisuais, 

orais, musicais, textuais, corporais e lúdicas numa visão inovadora, é possível adquirir 

resultados positivos. Não basta apenas ter conhecimento da existência da tecnologia, é 

necessário buscar maneiras para compreender de que forma ela pode auxiliar e qual a função 

da mesma. Assim, quando utilizada, gerará resultados positivos atendendo a necessidades 

iniciais. 

Nesse sentido, ocorrem várias renovações nos meios tecnológicos em diferentes áreas 

e, consequentemente, a sociedade está em constantes transformações, exigindo que as pessoas 

inseridas nela busquem um aperfeiçoamento. O acesso às TICs, desencadeia transformações 

sociais e diversas mudanças na forma de construir o conhecimento, sendo assim, a sociedade e 

os locais não podem desconsiderar tais movimentos. 

Para Valente (2010), se o sujeito que está fazendo uso de determinadas tecnologias não 

compreender a sua função ou características, a mesma não será assimilável. Portanto, as 

mesmas estão sendo aprimoradas para se acomodar aos conhecimentos e necessidades de seus 

usuários, utilizando linguagens de interfaces sensoriais, sonoras e gestuais no seu 

desenvolvimento para facilitar esta apropriação digital. 

Diante das mudanças provocadas pelo desenvolvimento tecnológico, é importante 

salientar que os usos desses recursos precisam acrescentar um significado aos usuários, que 

devem se apropriar criticamente dessas tecnologias, de modo a descobrir as possibilidades que 

as mesmas oferecem. Nesta perspectiva, Adorno (2000, p. 132) ressalta que: 

 

Um mundo em que a técnica ocupa uma posição tão decisiva como acontece 

atualmente, gera pessoas tecnológicas, afinadas com a técnica. Isto tem a sua 

racionalidade boa: em seu plano mais restrito elas serão menos influenciáveis, com as 

correspondentes consequências no plano geral. Por outro lado, na relação atual com a 

técnica existe algo de exagerado, irracional, patogênico. Isto se vincula ao ‘véu 

tecnológico’. Os homens inclinam-se a considerar a técnica como sendo algo em si 

mesma, um fim em si mesmo, uma força própria, esquecendo que ela é a extensão do 

braço dos homens. Os meios e a técnica é um conceito de meios dirigidos à 

autoconservação da espécie humana são fetichizados, porque os fins uma vida humana 

digna encontram-se encobertos e desconectados da consciência das pessoas. 

 

Fica evidente que as tecnologias não devem ser vistas como algo que substitua o ser 

humano, mas sim como algo que venha facilitar e complementar a capacidade da pessoa que a 

utiliza, aprimorando, nesse sentido, a atividade humana. Por isso, é importante que os sujeitos 

tenham consciência de que as tecnologias necessitam de um usuário para gerar uma ação. 
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Além das tecnologias utilizadas como ferramentas de suporte humano nas atividades do 

cotidiano há, também, as tecnologias digitais, as quais podem facilitar a comunicação entre os 

sujeitos e ser utilizadas para ampliar o conhecimento intelectual dos seus usuários.  

Ao se compreender as tecnologias como suporte para o ser humano, entende-se que 

estas, quando aplicadas ou postas em movimento, podem auxiliar e minimizar as limitações dos 

sujeitos. As tecnologias, nesse sentido, representam possibilidades de auxílio para as pessoas 

com deficiência auditiva ou surdas, especialmente por facilitar a comunicação não-verbal com 

os sujeitos ouvintes e com o mundo.  

Nesse contexto, a inclusão das pessoas com deficiência ganhou novas dimensões com o 

avanço de recursos físicos e tecnológicos. Utilizamos no cotidiano diversas ferramentas com o 

intuito de facilitar e favorecer as tarefas realizadas, como canetas, telefones celulares, talheres, 

automóveis, entre outros recursos que estão presentes nas rotinas diárias e que facilitam a 

realização das atividades. 

 

Para uma pessoa com deficiência, a tecnologia se apresenta não só para facilitar, mas 

para tornar possível a realização de uma ação necessária ou desejada. Por meio da 

tecnologia, uma pessoa com deficiência tem possibilidades de mobilidade, controle 

de ambiente, acesso ao computador, comunicação, realização de tarefas do cotidiano, 

entre outras atividades. (WAGNER; LAZZERI; RAMOS, 2014, p. 80).  

 

Pensando na inclusão dos surdos, é fundamental apostar na promoção da acessibilidade 

destes sujeitos às tecnologias, por acreditar que possuem recursos tecnológicos e didáticos que 

facilitam a comunicação entre surdos e o mundo. Dito de outro modo, as tecnologias devem ser 

vistas como parte de uma solução e não o contrário. 

Desse modo, é necessário que os ambientes sociais estejam adequados e aptos para 

atender pessoas com qualquer tipo de deficiência, ampliando as chances de que esse perfil da 

população tenha experiências satisfatórias a partir de suas vivências. Muitas vezes é possível 

utilizar recursos ou tecnologias digitais que possam auxiliar nesse processo de inclusão.  

O Decreto Federal nº 3.298/99 (BRASIL, 1999) cita as ajudas técnicas (AT), as quais 

são definidas no seu Art. 19, como “os elementos que permitem compensar uma ou mais 

limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de deficiência, com o 

objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar 

sua plena inclusão social”. No parágrafo único deste artigo encontramos a lista de ajudas 

técnicas, as quais são itens de direito: 
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I - próteses auditivas, visuais e físicas; 

II - órteses que favoreçam a adequação funcional; 

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora 

de deficiência; 

IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente desenhados ou 

adaptados para uso por pessoa portadora de deficiência; 

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facilitar a 

autonomia e a segurança da pessoa portadora de deficiência; 

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a sinalização 

para pessoa portadora de deficiência; 

VII - equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e 

recreação da pessoa portadora de deficiência; 

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e 

a autonomia pessoal; e 

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia. (BRASIL, 1999). 

 

Vale ressaltar que a terminologia “Ajudas Técnicas”, encontrada na legislação 

brasileira, refere-se atualmente a denominação de Tecnologia Assistiva (TA), a qual deve 

colaborar para a inclusão social de pessoas com deficiências, sejam elas visual, auditiva, física 

e/ou intelectual, reduzindo assim as limitações decorrentes das mesmas. O termo Tecnologia 

Assistiva, é “utilizado para identificar todo o arsenal de recursos e serviços que contribuem para 

proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência, e 

consequentemente, promover vida independente e inclusão.” (WAGNER; LAZZERI; RAMOS, 

2014, p. 80). 

Entre as TAs encontramos as TICs, que podem ser utilizadas de diferentes maneiras e 

classificadas de diversas formas, de acordo com os objetivos do pesquisador, sendo que cada 

uma tem por objetivo saciar ou aprimorar algo. Servem de suporte principalmente para as 

pessoas com alguma limitação ou deficiência, em diferentes atividades, seja das mais simples, 

até as mais complexas. 

Para Santarosa (1997), as TICs podem ser classificadas em quatro áreas: como sistemas 

auxiliares ou prótese para a comunicação; utilizadas para controle do ambiente; como 

ferramentas ou ambientes de aprendizagem e; como meio de inserção no mundo do trabalho 

profissional. Optamos, neste estudo, por descrever as TICs como facilitadoras da comunicação 

e consequente, da aprendizagem do sujeito surdo, como explica Santarosa (1997, p. 115-138): 

 
As TIC como sistemas auxiliares ou prótese para a comunicação: talvez esta seja 

a área onde as TIC tenham possibilitado avanços mais significativos. Em muitos casos 

o uso dessas tecnologias tem se constituído na única maneira pela qual diversas 

pessoas podem comunicar-se com o mundo exterior, podendo explicitar seus desejos 

e pensamentos. Essas tecnologias têm possibilitado a otimização na utilização de 

Sistemas Alternativos e Aumentativos de Comunicação (SAAC), com a 

informatização dos métodos tradicionais de comunicação alternativa, como os 

sistemas Bliss, PCS ou PIC, entre outros. [...]. 

As TIC como ferramentas ou ambientes de aprendizagem: as dificuldades de 

muitas pessoas com necessidades educacionais especiais no seu processo de 
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desenvolvimento e aprendizagem têm encontrado uma ajuda eficaz na utilização das 

TIC como ferramenta ou ambiente de aprendizagem. 

 

Utilizando as TICs com o intuito da comunicação, é possível romper com algumas 

barreiras comunicacionais. Indiferente dos sujeitos possuírem ou não limitações relacionadas a 

comunicação, elas permitem estabelecer contato com outros sujeitos, estando eles próximos ou 

não. Pode também haver uma comunicação entre sujeitos que utilizam diferentes maneiras para 

se comunicar. 

Partindo desta ideia, temos que as TICs, enquanto ambientes de aprendizagem, quando 

utilizadas juntas podem auxiliar na aprendizagem do sujeito surdo, auxiliando o mesmo a 

conseguir estabelecer comunicação com outros sujeitos e, também, facilitando a sua 

aprendizagem através de recursos digitais. 

Ampliando as TICs, temos as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDICs), que a partir de diferentes bases tecnológicas e equipamentos, possibilitam a 

associação de diversos indivíduos e ambientes numa rede, na qual é possível a comunicação 

entre os mesmos, ampliando os recursos tecnológicos que já são utilizados. Além de 

ferramentas tecnológicas, as TDICs podem ser vistas como ferramentas cognitivas, sendo 

possível expandir o conhecimento intelectual dos usuários. Para isso, basta que os mesmos 

saibam utilizá-las, aprimorando as tecnologias digitais, possibilitando a criação de novas formas 

de comunicação e expressão, entre essas, criação de imagens, sons, animações e combinações 

dessas modalidades, como bem expressa Valente (2007). 

Atualmente, é possível o contato com diferentes tecnologias, as quais, na maioria das 

vezes, são de fácil acesso para a população. No entanto, para que as tecnologias possam auxiliar 

no processo de inclusão, é necessário o interesse das pessoas em buscar o aperfeiçoamento para 

aprender a manuseá-las de forma correta. Os usuários precisam ter autodisciplina, criatividade, 

capacidade de trabalhar em grupo, serem adaptáveis e flexíveis, além de constantemente buscar 

novas informações para aprimorar o conhecimento, saber tomar decisões, serem críticos e não 

se deixarem acomodar, como ressalta Betts (2005, p. 28-29): 

 

Além de transformar-se num aprendiz vitalício e ser responsável pela própria carreira, 

o trabalhador, para ter sucesso na era do conhecimento, terá de desenvolver outras 

competências. Para citar apenas três, a primeira é aprender a aprender, gostar de 

aprender, ter curiosidade, capacidade de coletar, organizar, estruturar, analisar e 

qualificar a informação e construir conhecimento – ser autodidata. A segunda é uma 

certa inconformidade com o estado presente, uma disposição para o novo, para mudar 

constantemente, enfim, altamente adaptável. A terceira é a autodisciplina, ou seja, a 

clareza de objetivos, gestão do tempo, sem as quais terá uma ‘indigestão’ 

informacional dado o volume de informações espalhadas e acessíveis mundo afora. 
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Ao pensar no fácil acesso às mídias digitais e nos avanços tecnológicos, é fundamental 

a inclusão destes nos ambientes em que ocorre a difusão do conhecimento ou em que surge a 

necessidade de saciar algo. Mesmo que em alguns locais a utilização destas ferramentas estejam 

em fase de avaliação ou vistas como polêmicas. (PERNISA JUNIOR; VIANA, 2010). 

As tecnologias beneficiam em geral todos os públicos, porém, é notável que 

desempenham um papel fundamental com deficientes, uma vez que permitem desenvolver 

atividades antes inacessíveis devido às suas limitações. Notamos que muitas tecnologias são 

pensadas e criadas para suprir limitações específicas de cada deficiência, tendo em vista que 

com o aprofundamento do conhecimento, muitas perguntas surgirão e assim poderão mostrar 

novas opções de tecnologias. 

Ao pensar nas tecnologias voltadas para a independência dos seres humanos, é possível 

mencionar a Tecnologia Assistiva (TA), utilizada com o objetivo de mediação, ferramenta e 

instrumento que facilite as atividades que envolvam a autonomia, principalmente das pessoas 

com deficiências. (GALVÃO FILHO, 2009). 

 

[...] no sentido amplo, o objeto da tecnologia assistiva é uma ampla variedade de 

recursos destinados a dar suporte (mecânico, elétrico, eletrônico, computadorizado, 

etc.) às pessoas com deficiência física, visual, auditiva, mental ou múltipla. Esses 

suportes podem ser, por exemplo, uma cadeira de rodas [...], uma prótese, uma órtese, 

e uma série infindável de adaptações, aparelhos e equipamentos nas mais diversas 

áreas de necessidade pessoal (comunicação, alimentação, transporte, educação, lazer, 

esporte, trabalho, elementos arquitetônicos e outras). (LAUAND, 2005, p. 30). 

 

É possível compreender a TAs como recursos que permitem a ampliação das habilidades 

ou, então, como suporte para as limitações de cada sujeito com deficiência, podendo essas 

serem adaptadas para diferentes áreas e com diferentes objetivos. Em um mundo com 

aceleradas e constantes mudanças, a TA ocupa uma área do conhecimento e de pesquisa de 

grande relevância para a real inclusão social de pessoas com deficiência. (GALVÃO FILHO, 

2009). 

Essas tecnologias podem fazer com que as pessoas com deficiência tenham mais 

autonomia, facilitando a comunicação com outras pessoas, ajudando em aspectos psicomotores 

e auxiliando em inúmeras tarefas, sendo recursos para ultrapassar barreiras físicas e 

socioeconômicas. Elas podem ser vistas como recursos que proporcionam melhorias 

qualitativas e quantitativas das estratégias para realizar uma determinada atividade, além de 

aprimoramento das capacidades físicas e intelectuais dos sujeitos.  

Ao pensar no Ensino Superior é necessário encontrar estratégias que rompam as 

barreiras de comunicação entre surdos e ouvintes, sendo que a TA se encontra como alternativa 
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para minimizar as mesmas. Em Nogaro e Cerutti (2016) encontramos que os dispositivos 

comunicacionais atuais oportunizam possibilidades de interações entre as pessoas, sendo que 

as técnicas disponíveis revolucionaram a maneira de interação e comunicação entre os 

acadêmicos presentes nas universidades. Os autores ressaltam igualmente que: 

 

As novas tecnologias estão cada vez mais presentes, abrindo amplas oportunidades de 

produção individual e coletiva, gerando a construção de conhecimentos a partir das 

interações com o meio, pois a aprendizagem vai sendo construída pelas interações, 

cooperações, acessos e trocas de informações que sempre fizeram parte das vivências 

da sociedade, mas que nem sempre foram partilhadas pela ausência de ferramental 

adequado. (NOGARO; CERUTTI, 2016, p. 94). 

 

A TA está inserida e é utilizada pelos usuários diariamente, seja para realização de 

atividades mais simples e corriqueiras até as mais complexas, tais como, se locomover, 

estabelecer comunicação com outros sujeitos, melhorar a visão, entre outras. Elas possibilitam 

a aproximação entre sujeitos surdos e ouvintes, uma vez que é possível estabelecer comunicação 

por meio de diferentes tecnologias através da Língua Portuguesa escrita, a qual surdos e 

ouvintes possuem domínio. 

Quando há uma relação com produções coletivas, os sujeitos estabelecem vínculos e 

interações, facilitando e possibilitando a comunicação entre sujeitos surdos e ouvintes não 

somente nas IES, mas também em outros ambientes e situações. O importante é que as 

tecnologias tornam mais acessível a troca de informações e ideias, o que acarretará em sujeitos 

mais reflexivos e com diferentes opiniões sobre um mesmo assunto. 

O Art. 43, da Lei nº 9.394/96 (Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB) 

prevê que as IES têm como finalidade “estimular a criação cultural e o espírito científico e do 

pensamento reflexivo; [...] incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, [...], e 

desse modo, desenvolver o entendimento sobre o homem e o meio em que vive; [...].” 

(MOROSINI, 2006, p. 59). Sendo assim, a educação de Ensino Superior é o locus para 

desencadear nos acadêmicos o desejo de aperfeiçoamento profissional e cultural, e por meio 

desta, busca-se estimular a reflexão sobre os problemas do mundo, principalmente de natureza 

regional e nacional, prestando respostas e serviços especializados à comunidade, para assim 

estabelecer uma relação de reciprocidade. (MOROSINI, 2006). 

Aliada a inclusão do sujeito surdo neste segmento de ensino, surge a necessidade das 

IES desenvolverem e pesquisarem alternativas que possam facilitar e auxiliar os mesmos para 

que não se sintam prejudicados no âmbito do conhecimento intelectual e crescimento pessoal-

profissional. Esta preocupação é justificada ao levar-se em consideração que no contexto das 
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IES, onde há prevalência das características próprias da comunidade ouvinte e a língua 

majoritária é o Português oral/auditivo, o sujeito surdo tornar-se minoria perante os sujeitos 

ouvintes, como explica Valetini (2012, p. 24):  

 

Pessoas que pertencem a minorias geralmente enfrentam desafios cotidianos para 

interagir com os demais. Uma das barreiras mais difícil de ser rompida é a do 

preconceito. É comum o ‘pré’ ‘conceito’ de que o surdo também tem dificuldades 

cognitivas. Uma pessoa surda pode ou não ter dificuldades cognitivas, mas isso deverá 

ser avaliado adequadamente para não confundir o que pode ser uma dificuldade de 

compreensão em função da língua, ou uma dificuldade de compreensão em nível 

cognitivo.  

 

Devido às limitações auditivas, o sujeito surdo muitas vezes acaba se privando de 

informações e contatos no cotidiano, da mesma maneira em que um público com 

desconhecimento da Língua de Sinais acaba gerando uma privação aos sujeitos surdos quanto 

às suas necessidades, o que torna essencial a presença de um tradutor e intérprete. 

A Lei nº 12.319/10 (BRASIL, 2010), regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete 

da Língua de Sinais (TILS), este profissional é habilitado para realizar traduções entre LIBRAS-

Português ou vice-versa, sendo primordial a sua presença na IES para que o sujeito surdo não 

seja privado das informações ou excluído em seu grupo acadêmico.  

Ressalte-se que somente a presença do intérprete no ambiente onde o sujeito surdo está 

inserido não é garantia de uma plena inclusão. Para Stumpf (2008, p. 27): 

 

[...] a inclusão acontece a partir de dois movimentos: da construção social de toda a 

sociedade que entende e acolhe, e dos surdos, que vão participar porque se sentem 

acolhidos [...]. Este movimento da sociedade implica em responsabilidade social 

como prática constante no agir das pessoas e das instituições a partir de uma posição 

ética, uma posição em que a liberdade individual é posta em segundo plano a fim de 

que a justiça assuma primazia nas relações intersubjetivas.  

 

Percebe-se que a inclusão do sujeito surdo se torna mais viável quando há planejamento, 

quando os assuntos são pensados considerando a preservação da identidade surda e partindo 

das características próprias da mesma, para assim elaborar alternativas que visem a inclusão 

desses sujeitos. 

A LIBRAS é o alicerce da compreensão e comunicação dos surdos, portanto, quando os 

ambientes e os profissionais estão habilitados quanto a mesma, contribuem para uma inclusão 

com qualidade destes sujeitos. Porém, ao pensar na inclusão do sujeito surdo no Ensino 

Superior, é importante considerar que a presença do intérprete não é suficiente, tornando 

necessário que a equipe de profissionais busque de maneira coletiva alternativas e metodologias 
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apropriadas também para os estudantes surdos. É fundamental um conjunto de ações para que 

este aluno se sinta integrado no espaço educacional, criando vínculos afetivos, profissionais e 

pessoais com o restante da comunidade escolar. 
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3 BUSCANDO EVIDÊNCIAS NO ESTUDO DOCUMENTAL 

 

Esta pesquisa teve por escopo responder questões inerentes à acessibilidade do sujeito 

surdo e as Tecnologias Assistivas (TAs) no Ensino Superior. Para tanto, a mesma se constituiu 

em pensamento reflexivo agregado a análises de conceitos científicos, mediante métodos 

científicos, observações e reflexões. 

Na busca por respostas a um problema enfrentado por um grupo social ou pela sociedade 

como um todo, surge a necessidade de realização de pesquisas. Deste modo, “[...] o objetivo 

fundamental da pesquisa é descobrir respostas para problemas mediante o emprego de 

procedimentos científicos.” (GIL, 2008, p. 26). Assim, verificamos que ela torna possível 

encontrar respostas e compreender os paradigmas emergentes, promovendo também mudanças 

a partir do seu resultado. Para Gil (2002, p. 17): 

 

Pode-se definir pesquisa como o procedimento racional e sistemático que tem como 

objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos. A pesquisa é 

requerida quando não se dispõe de informações suficientes para responder ao 

problema, ou então quando a informação disponível se encontra em tal estado de 

desordem que não possa ser adequadamente relacionada ao problema. 

 

A partir de Gil, constatamos que para realizar uma pesquisa é necessário partir de um 

problema. Depois de definido este, buscar dados, teorias existentes e informações que já 

existam referente ao mesmo, para iniciar o processo de reflexão e solução. Uma pesquisa torna-

se irrelevante caso não tenha um problema definido. Lüdke e André (1986, p. 1) explicam que 

“para se realizar uma pesquisa é preciso promover o confronto entre os dados, as evidências, as 

informações coletadas sobre determinado assunto e o conhecimento teórico acumulado a 

respeito dele.” 

Pesquisar significa, também, ter uma organização, definindo os objetivos, material 

teórico e a metodologia que será utilizada para então encontrar as respostas para as questões 

propostas. Marconi e Lakatos (2013, p. 43) reforçam que pesquisar, “significa muito mais do 

que apenas procurar a verdade: é encontrar respostas para questões propostas, utilizando 

métodos científicos.” 

Para e na pesquisa optamos pela abordagem filosófica hermenêutica, na qual é 

necessária uma postura do pesquisador, exigindo que o mesmo tenha conhecimento e uma visão 

crítica sobre o objeto. Além do pesquisador estabelecer os fatos, é fundamental, também, 

interpretar o sentido das intenções e das ações. É possível averiguar que na abordagem 

filosófica hermenêutica o pesquisador pode e deve expor a sua opinião, seja concordando ou 
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criticando, sempre com o olhar reflexivo. Entende-se que a interpretação está a cargo de quem 

interpreta, assim, é possível ter vários olhares sobre um mesmo objeto, e não uma interpretação 

única com relação ao mesmo. 

 

A hermenêutica gadameriana pode e deve ser tomada, portanto, como uma filosofia, 

uma teoria e uma práxis de alcance reflexivo e crítico, para se invocar as noções de 

situação e polifonia-dialógica e crítica dos eventos nos contextos socioespaciais e 

ambientais em que a vida se dá, e a compreensão-interpretação de uma ciência que se 

almeja emancipatória. É, portanto, uma possibilidade de realização do diálogo 

polifônico pela conversação crítica das muitas vozes na busca do sentido mais 

profundo na/pela palavra-mundo-escuta e seu desvelamento ou desenclausuramento. 

(ARAÚJO, 2007, p. 148). 

 

A abordagem foi escolhida tendo em vista que é possível haver um diálogo entre a teoria 

estudada, interpretação do pesquisador e regulação específica referente aos sujeitos surdos no 

Ensino Superior. Entendemos que,  

 

Uma perspectiva hermenêutica na educação retorna seu caráter dialógico com toda a 

radicalidade. Reafirma-se aqui o dito de Gadamer de que ‘só podemos aprender pelo 

diálogo’, porque nesse processo é o próprio sujeito quem se educa com o outro. O 

diálogo não é um procedimento metodológico, mas se constitui na força do próprio 

educador – que é educar-se [...]. A Educação é, por excelência, o lugar do diálogo, 

portanto, o lugar da palavra, da reflexão, que ultrapassa a apropriação dos 

conhecimentos para nos conduzir a formação pessoal. (HERMANN, 2002, p. 94-95). 

 

Na concepção de Hermann (2002), a hermenêutica possui sua origem relacionada a 

tradições humanísticas, na qual havia a extração e interpretação dos sentidos explícitos ou 

ocultos dos textos literários, jurídicos e religiosos. Entendemos a partir desta autora, que a 

hermenêutica é oposta a ideia de haver um único caminho à verdade e também uma única 

verdade. “Ao inserir-se no mundo da linguagem, a hermenêutica renuncia a pretensão de 

verdade absoluta e reconhece que pertencemos às coisas ditas, aos discursos, abrindo uma 

infinidade de interpretações possíveis.” (Hermann, 2002, p. 24). 

Para a autora, a hermenêutica visa interpretar e produzir sentido, pois não existe uma 

verdade absoluta e tampouco um único caminho para ser seguido. Destarte, a hermenêutica nos 

faz compreender a importância do diálogo e da escuta com o outro para conseguirmos 

ampliarmos nossa capacidade de interpretação e compreensão. Conforme a autora, “o sentido 

que uma hermenêutica busca é validado no diálogo com outras interpretações. Pois, é no dizer 

que o pensar se realiza, e por isso a palavra é o entregar-se do pensamento ao outro.” (Hermann, 

2002, p. 68).  

Tendo como escolha esta abordagem filosófica, sabemos que além da necessidade de 
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interpretação e compreensão dos dados disponíveis ao acessarmos o site do MEC, também 

precisamos ter um olhar crítico aos dados e informações que estão ocultos nestas páginas de 

acesso e que poderiam estar disponíveis de uma maneira mais simplificada aos usuários. Nesse 

sentido, precisamos dialogar com os dados encontrados e também com os não encontrados, 

pois, ambos são objetos de análise e de pesquisa.  

Principiando da necessidade de dialogarmos e de realizarmos uma pesquisa com 

explicações e descrições, contendo também uma análise do contexto, foi priorizada a pesquisa 

qualitativa. Na concepção de Chizzoti (2003, p. 2): 

 

O termo qualitativo implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que 

constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados visíveis e 

latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível e, após este tirocínio, o 

autor interpreta e traduz em um texto, zelosamente escrito, com perspicácia e 

competência científicas, os significados patentes ou ocultos do seu objeto de 

pesquisa. 

 

Ao realizar pesquisa qualitativa não é preciso limitar-se no rigor da objetividade. As 

interpretações acontecem em diferentes vias investigativas, de maneira consciente e 

comprometida, mostrando que a pesquisa é uma prática necessária na construção da vida social. 

As pesquisas e experiências humanas não podem ser meramente compreendidas através de 

métodos analíticos e descritivos, pois o campo da pesquisa qualitativa é transdisciplinar, 

envolvendo as ciências humanas e sociais, assumindo também tradições ou multiparadigmas de 

análise. (CHIZZOTTI, 2003). 

Inspirada nesses princípios, a presente pesquisa visou analisar cuidadosamente os 

conteúdos contidos de maneira explícita e implícita, estabelecendo uma reflexão e comunicação 

entre as teorias, documentos e pesquisadores. Para a análise de conteúdo, trabalhaou-se a 

proposta do autor Bardin (1977, p. 29), o qual descreve esta maneira de análise como sendo o 

“desejo de rigor e necessidade de descobrir, de adivinhar, de ir além das aparências.” Para ele,  

 

As diferentes fases da análise de conteúdo [...] organizam-se em torno de três pólos 

cronológicos: 

1) a pré-análise; 

2) a exploração de material; 

3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. (BARDIN, 1977, p. 95). 

 

A pré-análise é fase caracterizada como fase da organização do material que será 

analisado, com o propósito de tornar operacional e sistematizar as ideias iniciais. Esta fase, 

subdivide-se em cinco etapas: a) leitura flutuante, momento em que começa a se conhecer o 

texto e ter contato com os documentos da coleta de dados; b) escolha dos documentos, nesta 
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etapa é demarcado o que será analisado; c) formulação das hipóteses e dos objetivos; d) 

referenciação dos índices e elaboração dos indicadores, na qual é determinado os indicadores 

por meio de recortes de texto nos documentos de análise; e) a preparação do material, quando 

o material é reunido antes da análise propriamente dita, nesta etapa ocorre a preparação formal. 

(BARDIN, 1977). 

Após as operações da pré-análise serem devidamente concluídas, inicia-se a segunda 

fase com a exploração do material, na qual é possível verificar ou não as riquezas das 

interpretações e interferências dos materiais preparados. Esta fase é longa e nela há uma 

descrição analítica e um estudo aprofundado sobre o material coletado. Neste período é 

realizada a codificação, classificação e categorização desse material. 

Na terceira fase, identificada como tratamento dos resultados, inferência e interpretação, 

é realizada uma análise mais cuidadosa do material selecionado para obter os resultados mais 

significativos e válidos. Ocorre a culminância das interpretações inferenciais, junto da 

condensação e destaque das informações coletadas. Abstrai-se a partir de Bardin (1997), que é 

um período de análise reflexiva e crítica para o pesquisador. 

Para realização dessa pesquisa, a metodologia utilizada foi de pesquisa bibliográfica e 

documental. Na concepção de Gil (2008, p. 50) “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir 

de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos.” Em relação 

à pesquisa documental, o autor (2008, p. 51) refere que:  

  

[...] assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A única diferença entre ambas está 

na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente 

das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa 

documental vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou 

que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa.  

 

A pesquisa documental e bibliográfica segue os mesmos passos, considerando como 

primeiro passo a busca nas fontes documentais. Porém, existem os documentos de primeira e 

segunda mão. Os documentos de primeira mão não receberam qualquer tratamento analítico, 

tais como: documentos oficiais, reportagens de jornal, cartas, contratos, diários, fotografias, etc. 

De outro lado, os documentos de segunda mão, são os que de alguma forma já foram analisados, 

tais como: relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, etc. (GIL, 2008). Ademais,  

 

[...] na pesquisa documental, o trabalho do pesquisador requer uma análise mais 

cuidadosa, pois, a pesquisa bibliográfica remete para as contribuições de diferentes 

autores sobre o assunto, atentando para as fontes secundárias, e a pesquisa documental 

recorre a materiais que ainda não receberam tratamento analítico, ou seja, as fontes 

primárias. (OLIVEIRA, 2007, p. 70). 
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No intuito de atingir os objetivos propostos, capturamos por meio de acesso digital, 

documentos disponibilizados no site do Ministério da Educação (MEC) (BRASIL, 2017), por 

ser órgão da administração federal direta que tem como área de competência a Política Nacional 

de Educação (PNE); a educação em geral, compreendendo a educação superior e a educação 

especial.  

 

   Figura 01 – Tela Portal do Ministério da Educação 

 
 Fonte: Brasil (2017). 

 

Após, foi acessado o link “Legislação”, na busca no Portal. 

 

Figura 02 – Tela Legislação 

 
Fonte: Brasil (2017). 
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A figura 03, mostra que o resultado de pesquisa gera uma nova página, na qual 

encontramos a possibilidade de localizar legislações referentes aos estudantes surdos no Ensino 

Superior. 

 

Figura 03 – Tela Legislação (b) 

 
Fonte: Brasil (2017b). 

 

Neste novo endereço, direcionado pelo portal, realizamos uma busca no local indicado, 

limitando a pesquisa com as palavras-chaves “Surdos no Ensino Superior”, tendo como 

resultados os itens que seguem na figura 04.  

 

Figura 04 – Tela Pesquisa Surdos no Ensino Superior 

 
Fonte: Brasil (2017c). 
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Posteriormente, realizamos uma análise cautelosa sobre os documentos resultantes na 

busca, analisando como a regulamentação vem descrevendo a acessibilidade do sujeito surdo a 

partir da TA nas IES, verificando também, algumas TAs disponíveis para facilitar a 

comunicação entre sujeitos ouvintes-surdos. 

 

3.1 A regulação das IES para os sujeitos surdos 

 

Ao abordar as políticas públicas, há o entendimento de que a mesma deve visar 

estratégias para solucionar problemas públicos, assim como, proporcionar um maior nível de 

bem-estar social. Esse processo visa a participação de um governo e, também, da sociedade 

civil, na qual esses encontram alternativas e estabelecem meios, agentes e fins de ações para 

alcançar os objetivos estabelecidos anteriormente. (DIAS; MATOS, 2012). 

A mesma fonte declara que,  

 

As políticas públicas constituem um meio de concretização dos direitos que estão 

codificados nas leis de um país. Nesse sentido, a ‘Constituição não contém políticas 

públicas, mas direitos cuja efetivação se dá por meio de políticas públicas’ (BUCCI, 

2008, p. 245). Do mesmo modo devem ser consideradas as constituições estaduais e 

as leis orgânicas municipais, que apresentam disposições jurídicas onde estão 

codificados direitos de todo tipo (humanos, sociais, ambientais entre outros), e não 

políticas públicas. Estas têm a função explícita de concretizar aqueles direitos junto à 

comunidade que se referem: o país todo, os Estados ou as comunidades locais. (DIAS; 

MATOS, 2012, p. 15). 

 

A partir dos autores compreende-se que a Constituição Federal (CF) de nosso país 

apresenta os direitos cuja efetivação se dá por meio de outras políticas públicas (Leis, Decretos, 

Pareceres, Resoluções...), as quais devem se concretizar no bem-estar social. Percebe-se que 

não existe um modelo único a ser seguido. As políticas podem variar de acordo com cada local, 

porém devem estar coerentes com a legislação máxima e a ética instaurada no país. 

Partindo da ideia que todo cidadão possui seus direitos e é digno de desenvolver suas 

capacidades físicas, mentais, emocionais e profissionais e tendo em vista o processo histórico 

excludente com relação à comunidade surda, surge a necessidade de criar amparos legais 

destinados, especificamente, a estes sujeitos, não apenas para incluí-los na sociedade, mas 

também para garantir seus direitos. 

Ao se pensar na inclusão dos sujeitos surdos é imprescindível a adequação dos 

ambientes, entre eles, as instituições educativas para suprir as necessidades destes cidadãos. 

Notamos cada vez mais que a diversidade está presente nas IES, onde estudantes de 

características diferentes compõem turmas heterogêneas em diferentes cursos. Eles se 
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constituem a partir de histórias singulares vinculadas ao seu contexto familiar, econômico e 

social, em que seus “limites e suas potencialidades estarão também estreitamente ligados aos 

seus recursos pessoais e às oportunidades que lhe forem oferecidas.” (VALETINI, 2012, p. 15). 

Além da legislação que visa garantir o acesso e a permanência destes estudantes do 

Ensino Fundamental ao Ensino Superior, é indispensável que haja um compromisso ético dos 

educadores com a sociedade, o qual refere-se ao trabalho realizado de uma maneira em que 

todos tenham acesso ao conhecimento. Percebe-se hoje a existência de muitas IES preocupadas 

e com iniciativas concretas para promover e possibilitar a inclusão plena destes acadêmicos. 

(VALENTINI, 2012). 

 

A integração à universidade é um processo multifacetado construído no cotidiano das 

relações que se estabelecem entre o estudante e a instituição. Caracteriza-se pela troca 

entre as expectativas, características e habilidades dos estudantes e a estrutura, normas 

e a comunidade que compõem a universidade. (POLYDORO et al. 2001, p. 11). 

 

Verificamos a importância dessa relação entre estudantes e Instituição, para que no 

contexto diário possam surgir novos desejos e aprimoramento do conhecimento dos estudantes 

ali presentes. Para que as Instituições atendam às demandas e necessidades surgem, então, as 

regulamentações que visam orientar tais processos. 

Tendo como foco a relação estudantes e IES, surge a Lei nº 10.861/04, que institui o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), tendo como um de seus 

objetivos avaliar o aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das IES por 

meio da valorização de sua missão pública, visando a promoção dos valores democráticos, do 

respeito à diferença e à diversidade humana. Partindo deste objetivo, surge a necessidade de 

entender nesse estudo, quais são as definições das legislações que estão direcionadas para a 

inclusão dos estudantes surdos nas IES. 

 

3.2 As políticas públicas e o sujeito surdo 

 

Ao abordarmos a cultura surda é preciso trazer à tona algumas intencionalidades, as 

quais se fundamentam e estão presentes em diferentes documentos: Leis, Decretos, Programas 

e Projetos de cunho nacional. Estas são discutidas pela sociedade, pela comunidade surda e não 

surda, as quais reivindicam a inclusão e reconhecimento social e profissional dos sujeitos. 

Analisando a Lei nº 3.071/19162, a qual regulamentava o Código Civil Brasileiro da 

                                                           
2 Revogada pela Lei nº 10.406, de 2002. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art2045
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época, verificamos a partir de Moura (2000), que os surdos eram considerados como seres 

incapazes, o que pode ser observado particularmente no Art. 5º desta legislação:  

 

Art. 5. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: 
I. Os menores de dezesseis anos; 
II. Os loucos de todo o gênero; 
III. Os surdos-mudos, que não puderem exprimir a sua vontade; 
IV. Os ausentes, declarados tais por ato do juiz. (BRASIL, 1916). 

 

E Monteiro (1992, p. 62) entende que: 

 

A Surdo-Mudez resulta de lesão aos centros nervosos, aproximando o paciente dos 

alienados mentais. Todavia, para decidir se o Surdo-Mudo é ou não incapaz, situa-se 

o legislador sob o ângulo de possibilidade de externar ele e sua vontade. Se, de modo 

satisfatório, pode exprimir seu pensamento é porque possui discernimento; nesse caso, 

não é incapaz. Se apenas parcial a incapacidade, procederá o juiz de acordo com o art. 

451 do Código Civil. 

 

O Art. 451 dessa legislação previa que “pronunciada a interdição do Surdo-Mudo, o juiz 

assinará, segundo o desenvolvimento mental do interdito, os limites de curatela.” (BRASIL, 

1916). No entendimento de Rodrigues (1988), a definição jurídica do que significa ser 

absolutamente “incapaz”, refere-se aqueles que não conseguem praticar qualquer ato jurídico 

de maneira independente. O direito percebe o Surdo-Mudo como sujeito que não pode externar, 

por isso, não lhe dá qualquer efeito de criar relações jurídicas. 

Mesmo não reconhecida naquela época, já existia a Língua de Sinais e devido ao não 

conhecimento da mesma, a magistratura não a considerava como forma de comunicação segura. 

Alegavam que por não terem ouvido o discurso do surdo não poderiam confiar na tradução de 

um intérprete, pois, a mesma poderia não ser totalmente verídica. Para que isto pudesse 

acontecer, ressaltavam que a profissão de intérpretes da Língua de Sinais deveria ser 

regulamentada, assim, os intérpretes seriam juramentados. (MOURA, 2000). 

Percebemos outro equívoco referente aos antigos artigos legislatórios, os quais referem-

se aos surdos, quando da utilização da expressão “Surdo-Mudo”. Lima e Veira (2006), explicam 

que quando a criança surda é ainda bebê, emite os mesmos gorjeios que uma criança ouvinte, 

mas, como não escuta, eles acabam se extinguindo com o tempo. Isso significa que a criança 

surda não aprende a falar devido a não ouvir, contudo, seus órgãos que constituem a 

fonoaudiologia permanecem intactos. Portanto, o fato de uma pessoa ser surda não justifica ela 

ser muda, a mudez é vista como outra deficiência, assim, torna-se um equívoco chamar uma 

pessoa surda de “surdo-mudo”.  

Moura (2000, p. 96-97) cita que esta visão sobre o surdo começou a ser modificada, 
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entre outros, pelo empenho da CORDE (Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência) e principalmente da FENEIS (Federação Nacional de Educação e 

Integração dos Surdos), para que a LIBRAS fosse reconhecida “[...] como meio legal da 

comunicação e de expressão, utilizada como meio de comunicação objetiva e de uso corrente 

das comunidades Surdas do Brasil [...]”, com a administração pública assegurando o 

atendimento aos surdos na Língua Brasileira de Sinais através de intérpretes da mesma.  

Assim, a partir do conhecimento sobre a identidade surda e, sucessivamente, o respeito 

pelo surdo e principalmente pelas peculiaridades da sua identidade, os artigos citados 

anteriormente da Lei nº 3.071/1916, foram revogados pela Lei nº 10.406/02 (BRASIL, 2002b), 

no qual começam a perceber o surdo como sujeito capaz de expressar suas vontades. 

Os surdos tiveram sua maneira própria de comunicação oprimida durante muitos anos, 

sendo muitas vezes obrigados a tentar comunicação oral e proibidos de expressarem-se pela 

Língua de Sinais. Com o surgimento da Lei nº 10.436/02 (BRASIL, 2002a), que dispõe sobre 

a LIBRAS, a maneira visual-espacial do surdo se comunicar através dos sinais, torna-se 

reconhecida e oficializada. Nesta Lei consta que:  

 

Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS e outros recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS a forma de 

comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 

com estrutura gramatical própria, constituem um sistema linguístico de transmissão 

de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 

Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 

concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e 

difusão da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como meio de comunicação objetiva 

e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. 

Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de 

assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores 

de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor. (BRASIL, 2002). 

 

Compreendemos por meio da Lei citada, que a LIBRAS é considerada a língua oficial 

da comunidade surda com características próprias e através dela os surdos estabelecem 

comunicação e expressam-se com o mundo. Esta, também, ampara a educação bilíngue para os 

surdos, reconhecendo assim, a comunidade surda. O Decreto nº 5.626/05 (BRASIL, 2005), 

define o surdo como sendo aquele que interage e compreende com o mundo através das 

experiências visuais, devido à perda auditiva, manifestando principalmente por meio da 

LIBRAS a sua cultura surda. Sendo assim, estabelece contato principalmente através da 

LIBRAS e experiências visuais.  

Neste sentido, Costa e Reis (2009, p. 20) explicam que:  
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Podemos definir uma pessoa surda como aquela que vivencia um déficit de audição 

que o impede de adquirir, de maneira natural, a língua oral/auditiva usada pela 

comunidade majoritária e que constroi sua identidade calcada principalmente nesta 

diferença, utilizando-se de estratégias cognitivas e de manifestações comportamentais 

e culturais diferentes da maioria das pessoas.  

 

Devido à falta de audição, o surdo fica incapacitado de receber informações da língua 

oral/auditiva, tornando-se assim excluído de determinadas informações. Para que o mesmo 

possa compreender o que é falado, necessita fazer uso da língua visual/espacial, ou seja, a 

Língua de Sinais. 

Especificamente na educação, as políticas públicas para esse setor buscam a inclusão de 

pessoas com deficiência nas escolas regulares, buscando desenvolver nestes e em outros alunos 

uma educação plena. Neste contexto, Valentini (2012, p. 13) entende que: 

 

Quando se busca efetivar a inclusão é importante diferenciar o processo de inclusão 

do processo de normalização, que por vezes é denominado integração. Na inclusão 

ocorre um processo educacional no sentido de acolher a pessoa com necessidade 

educativa especial, fazendo uso de diferentes suportes, adaptações e serviços. A 

diferença não é ignorada e se valorizam as individualidades. Já na normalização, a 

tendência é a generalização das pessoas, ou seja, se disfarça a diferença para aumentar 

a possibilidade de inserção, e cabe ao estudante fazer um esforço de homogeneização 

para permanecer no grupo. 

 

Ao pensarmos na inclusão dos sujeitos surdos é importante ter um cuidado para que 

realmente as subjetividades sejam vistas e que surjam alternativas e recursos para auxiliá-los. 

Para isto, é preciso ter um olhar individual e de justiça, caso contrário, ocorrerá apenas uma 

integração e não uma inclusão plena destes sujeitos. Ao respeitarmos estas singularidades, 

aceitamos a Língua de Sinais como natural da comunidade surda, o que resulta numa aceitação 

e respeito à identidade e comunidade surda.  

Face às limitações dos sujeitos surdos compreenderem a língua oral, a qual é prioritária 

na sociedade ouvinte, o Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais (TILS), amparado 

pela Lei nº 12.319/10, já citada, é o profissional habilitado realizar traduções/interpretações, 

como disposto a seguir: 

 

Art. 1o Esta Lei regulamenta o exercício da profissão de Tradutor e Intérprete da 

Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 
Art. 2o O tradutor e intérprete terá competência para realizar interpretação das 2 (duas) 

línguas de maneira simultânea ou consecutiva e proficiência em tradução e 

interpretação da LIBRAS e da Língua Portuguesa.  

[...] 

Art. 6o São atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas competências:  

I - efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-

cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da LIBRAS para a língua oral e vice-versa;  

II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as atividades 
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didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino nos níveis 

fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos 

curriculares;  

III - atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos concursos 

públicos;  

IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das instituições 

de ensino e repartições públicas; e  

V - prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos administrativos ou 

policiais. (BRASIL, 2010). 

 

Quando o intérprete está direcionado à área educacional, é importante que o mesmo 

saiba como intermediar de maneira adequada as relações entre professores e alunos, e também 

as relações entre os estudantes surdos e estudantes ouvintes. Porém, percebe-se que as 

competências e responsabilidades do intérprete muitas vezes são difíceis de serem 

determinadas. Em sala de aula, os alunos direcionam-se ao intérprete para tirar dúvidas e 

realizar ponderações, assim, o TILS acaba assumindo o papel de professor, o qual delega ao 

intérprete, também, a responsabilidade de explicar os conteúdos, não demonstrando uma 

preocupação se os alunos surdos estão ou não compreendendo. Caso o TILS assuma o papel de 

intérprete e também o de professor, acaba confundindo o seu papel de mediador dentro da área 

educacional. (QUADROS, 2004). Para Alves (2012, p. 89-90):  

 

As Diretrizes Nacionais de Educação Especial concebem a atuação do intérprete, 

como algo fundamental para inserção de crianças surdas em salas regulares de ensino, 

pois este, representa um canal comunicativo, entre o surdo e as pessoas que lhe cercam 

no contexto escolar. Sua função, demanda a tradução das atividades educacionais 

realizadas nesse ambiente […].  

 

Da mesma maneira, a presença do TILS é indispensável em ambientes educacionais. A 

sua presença faz-se necessária, também, em outros ambientes onde há o contanto com público, 

já que o mesmo é responsável pela tradução/interpretação das informações, sendo o elo da 

comunicação entre surdos/ouvintes. 

 

O ILS viabiliza a comunicação entre surdos e ouvintes, identificando-se com o orador, 

exprimindo-se na primeira pessoa, sinalizando e representando suas ideias e 

convicções, buscando imprimir-lhes similar intensidade e mesmas sutilezas que as dos 

enunciados em Português oral. (ROSA, 2008, p. 114-115). 

 

Além de um conhecimento linguístico aprofundando em LIBRAS e Português é 

importante que o TILS estabeleça um contato com a comunidade surda, sendo possível adquirir 

conhecimento de mundo. Esse também necessita realizar escolhas corretas lexicais e de sentido, 

que precisam ser trabalhadas, exercendo assim, sua profissão com competência para favorecer 

a aprendizagem do sujeito surdo. (LACERDA, GURGEL, 2011). Ressalte-se que a efetiva 



51 

 

inclusão dos surdos em diferentes ambientes, requer mudanças além da contratação do 

intérprete ou da mera utilização da LIBRAS, esta proposta busca um conjunto de ações que 

visam compreender e valorizar a comunidade surda. 

Verificamos que por meio de várias ações, entre elas, os Decretos e Leis, diferentes 

alternativas para melhorar a inclusão dos surdos nas escolas e na sociedade em geral, 

considerando a presença do intérprete sendo indispensável para a comunicação surda com os 

ouvintes, entretanto, há a necessidade de criar condições mínimas, bem como, intencionalidades 

de inclusão. 

Entendemos que quando se pensa na inclusão dos surdos, esta vai além da presença do 

intérprete, é necessário também que os demais sujeitos ouvintes tenham conhecimento e saibam 

respeitar as subjetividades da comunidade surda, buscando recursos tecnológicos, como por 

exemplo a Tecnologia Assistiva (TA), que possa facilitar esse contato entre ouvintes e surdos. 

Portanto, utilizam-se alternativas mediante o uso da TA e/ou das Tecnologias Digitais 

da Informação e Comunicação (TDICs) para encontrar Documentos, Referenciais e recursos 

que possam aproximar os sujeitos ouvintes e surdos, facilitando a comunicação entre ambos e 

proporcionando o acesso à informações referentes à identidade e subjetividades da comunidade 

surda. 

 

3.3 Evidências (e ausências) legais no site do Ministério da Educação (MEC) 

 

Em busca dos amparos legais referentes à acessibilidade dos sujeitos surdos nas 

Instituições de Ensino Superior (IES) e como citado anteriormente, realizamos a pesquisa no 

site do MEC e após o direcionamento para a nova página, utilizaram-se os seguintes descritores 

“Surdos no Ensino Superior”, a busca resultou nos seguintes resultados: “2008 - Leis 

Ordinárias”; “1988 - Decretos”; e “1969 a 1960 - Decretos” 

No dia 18 de junho de 2018, ao acessar o link “2008 – Leis Ordinárias” (BRASIL, 2018), 

obtivemos 259 resultados, sendo que apenas um destes resultados estava relacionado ao assunto 

pesquisado, o qual encontra-se em destaque na imagem capturada da tela durante a pesquisa 

(figura 05). 

 

 

 

 

 

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-1/leis-ordinarias/2008
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-1/leis-ordinarias/2008


52 

 

Figura 05 – Tela Leis Ordinárias 
 

 
Brasil (2018). 

 

Este documento refere-se a Lei nº 11.796/08 (BRASIL, 2008), a qual institui que o dia 

26 de setembro de cada ano é o Dia Nacional dos Surdos. Reflete-se que ter essa data decretada 

pelo Congresso Nacional é um ganho para a comunidade surda, pois a comunidade surda e o 

sujeito surdo tornam-se reconhecidos legitimamente e isso faz com que os demais sujeitos 

tenham um reconhecimento sobre o sujeito surdo. 

É indispensável que as IES tenham conhecimento desta Lei e que no nível do Ensino 

Superior (ES) reconheçam o sujeito surdo com sua subjetividade. Porém, acreditamos que não 

é suficiente apenas apontar esta data, é preciso que enquanto espaço de reflexão e construção 

do conhecimento, as IES sejam difusoras sobre as informações e respeito da comunidade surda. 

Neste campo de pesquisa e num vasto resultado das buscas, deparamo-nos com a 

ausência de legislações que poderiam ser citadas e que são convergidas para a comunidade 

surda.  

Dando continuidade às buscas já citadas e com relação ao acesso no link “1988 - 

Decretos”, em 28 de maio do corrente, obtivemos 1845 resultados, sendo que destes também 

apenas um corresponde aos sujeitos surdos. 

 

 

 

 

 

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-1/decretos1/1988
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-1/decretos1/1988
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Figura 06 – Tela Decretos 

 
Fonte: Brasil (2018a). 

 

Encontrado como o único resultado, o Decreto nº 97.171/88, abre ao Ministério da 

Educação, em favor do Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), o crédito suplementar 

de CZ$ 9.540.000,00, para reforço de dotação consignada no vigente Orçamento. Este, foi 

revogado pelo Decreto de 15 de fevereiro de 1991 (BRASIL, 1991), o qual mantém concessões, 

permissões e autorizações nos casos que menciona e dá outras providências, à assuntos que não 

estão relacionados aos sujeitos surdos. Assim, constatamos a ausência de Decretos sobre a 

comunidade surda nessa busca de dados.  

Sobre a busca “1969 a 1960 - Decretos”, no dia 21 de junho do corrente, obtivemos 

1281 resultados, sendo que destes apenas um está direcionado ao descritor inicial. Segue o 

mesmo, na imagem resultante da captura da tela (figura 07): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-1/decretos1/1969-1960
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Figura 07 – Tela Decretos (b) 

 
Fonte: Brasil (2018b). 

 

Encontramos nesta busca o Decreto no 60.257/67, o qual declara de utilidade pública a 

"Sociedade dos Surdos-Mudos do Rio Grande do Sul", com sede em Porto Alegre, no Estado 

do Rio Grande do Sul. Porém, este foi revogado pelo Decreto de 27 de maio de 1992 (BRASIL, 

1992), que mantém as declarações de utilidade pública federal mencionadas no mesmo. Reza o 

Art. 1 do Decreto que “Ficam mantidas as declarações de utilidade pública federal, vigentes 

nesta data, relativas às entidades relacionadas no Anexo I.” Pesquisa no Anexo do Decreto 

acerca de entidades que possuem relação com os sujeitos surdos, revelou: 

 

[...] Instituto Domingos Sávio para Surdos (Recife - PE) - Decreto n° 86.668, de 

30.11.1981; 

[...] 
Instituto Londrinense de Educação de Surdos (ILES) (Londrina - PR) - Decreto n° 

85.602, de 30.12.1980; 

[...] Sociedade dos Surdos-Mudos do Rio Grande do Sul (Porto Alegre - RS) - Decreto 

n° 60.257, de 23.2.1967; 

[...] 

Sociedade dos Surdos de Belo Horizonte (Belo Horizonte - MG) - Decreto n° 91.108, 

de 12.3.1985. (BRASIL, 1992). 

 

Observamos que neste Decreto aparecem inúmeras instituições, algumas já citadas na 

pesquisa, que possuem vínculos aos sujeitos surdos. Porém, são as únicas informações que 

constam, não sendo possível ter um entendimento maior sobre a acessibilidade e sobre o que 

caracteriza a comunidade surda. 

Ao concluirmos a busca neste local de pesquisa e realizar a análise dos resultados que 
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faziam menção aos surdos, detectamos a ausência, neste local, de um amparo legal para a 

educação dos surdos no ES. Entendemos que isso dificulta o acesso ao público leitor e demais 

profissionais da área da educação, visto que o site do MEC serve de embasamento para nortear 

a organização da educação. 

Visto que nestes locais não constavam informações suficientes para análise dos dados, 

ampliamos a busca da pesquisa dentro do site do MEC. Em outro local para realizar busca de 

informações, foi pesquisado o termo “legislações”. Os resultados obtidos estão contemplados 

na figura 08.  

 

Figura 08 – Tela Legislação 

 
Fonte: Brasil (2018c). 

  

Como resultado desta busca, encontramos que o “Conselho Nacional de Educação 

(CNE)”, e dentro do Nível Educação Básica, está a “Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB)” e o “Plano Nacional de Educação (PNE)”. 

Com relação ao item CNE, foi encontrado no Portal do MEC que este tem por missão 

“[...] a busca democrática de alternativas e mecanismos institucionais que possibilitem, no 

âmbito de sua esfera de competência, assegurar a participação da sociedade no 

desenvolvimento, aprimoramento e consolidação da educação nacional de qualidade.” 

(BRASIL, 2018c). Acreditamos que este órgão deva assegurar a participação da sociedade na 

educação brasileira, formulando e avaliando a política nacional de educação e verificando o 

cumprimento da mesma de maneira democrática pelas instituições de ensino públicas e privadas 

e em todos os níveis. 
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Quanto às legislações citadas no nível Educação Básica, sabe-se que a LDB (BRASIL, 

1996), define e regulariza a organização da educação brasileira com base nos princípios 

presentes na Constituição Federal (CF) e que o PNE determina diretrizes, metas e estratégias 

para a política educacional, como exposto no Art. 21:  

 

A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino 

médio; 

II - educação superior. (BRASIL, 1996). 

 

Tais informações servem apenas para contextualização, já que por ser o ES o foco da 

presente pesquisa, não haverá aqui maiores abordagens acerca da Educação Básica e demais 

leis citadas anteriormente. Entretanto, seria interessante que assim como há um segmento para 

Educação Básica nos resultados, houvesse também um segmento para a ES, no qual fossem 

encontradas as principais leis que regem esse nível de ensino. 

Devido constar nesta página a opção para conseguir mais resultados, selecionamos a 

opção para conseguir um número maior de informações, como pode ser visto na figura 09. 

 

Figura 09 – Tela Redirecionamento 

 
Fonte: Brasil (2018d). 

 

Neste link alcançamos um total de 392 resultados, sendo que entre eles constava o 

acesso para “Legislação da Educação Superior” (BRASIL, 2018d). Ao acessar o mesmo, 

obtivemos os seguintes resultados: 

 

1. Credenciamento e recredenciamento de IES 

2. Autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos 

3. Cursos de graduação – DCNs 

4. Cursos sequenciais 

5. Cursos de extensão 

6. Cursos de pós-graduação stricto sensu – Mestrado e Doutorado 

7. Cursos de especialização em nível de pós-graduação lato sensu 

8. Residência médica 
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9. Educação a distância 

10. Educação especial 

11. Educação tecnológica 

12. Licenciatura, formação de professores e ISEs 

13. Estatutos e regimentos de IES 

14. Plano de Desenvolvimento Institucional 

15. Sapiens 

16. Cadastro das instituições de educação superior 

17. Fundação de Apoio 

18. Condições de oferta 

19. Colégios de aplicação de IFEs 

20. Ensino militar 

21. Estágio e internato 

22. Frequência e regime especial 

23. Período letivo 

24. Processo seletivo 

25. Matrícula, transferência e trancamento 

26. Cursos livres de teologia 

27. Diplomas – registro e revalidação 

28. Aproveitamento de estudos 

29. Convalidação de estudos 

30. Regime acadêmico 

31. Mensalidades escolares 

32. Prestação de Contas 

 

- Resoluções da Câmara de Educação Superior (CES) - Consulta por ano: 

1996 / 1997 / 1998 /1999 / 2000 / 2001 / 2002 / 2003 / 2004 / 2005 / 2006 / 2007 2008 

 

- Legislações Específicas 

 

 Fundação de Apoio 

 Autorização de Cursos 

 Sapiens 
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 Residência Médica 

 Educação a Distância 

 Financiamento Estudantil: FIES 

 Especialização 

 Legislação Específicas - Residência Médica 

 Legislação Específica - Fundação de Apoio 

 Legislação Revogada 

 Legislação Específicas - Cursos de Graduação 

 Legislação Específicas - Sapiens 

 Legislação Específicas - Educação a Distância 

 Legislação Específicas - Especialização 

 Legislação Específicas - Financiamento Estudantil: FIES 

 30. Regime acadêmico 

 21. Estágio e internato 

 Cursos de graduação - DCNs 

 22. Frequência e regime especial 

 31. Mensalidades escolares 

 28. Aproveitamento de estudos 

 27. Diplomas - registro e revalidação 

 26. Cursos livres de teologia 

 12. Licenciatura, formação de professores e ISEs 

 7. Cursos de especialização em nível de pós-graduação lato sensu 

 

Ao realizarmos a análise nestes links de acesso, compreendemos que nenhum deles traz 

informações para acesso relacionadas ao espectro da acessibilidade no ES e também não fazem 

menções sobre a LIBRAS, que é reconhecida legalmente como forma de comunicação para os 

sujeitos surdos. 

Por ser um link para fácil acesso aos leitores, e pelo site do MEC ser um orientador para 

leitores, educadores e instituições de ensino, deveria neste ambiente conter as principais 

legislações que são destinadas à acessibilidade e inclusão dos sujeitos no Ensino Superior. Visto 

também a importância e o reconhecimento da LIBRAS como segunda língua no Brasil, torna-

se muito significativo citar a mesma como forma de acesso rápido para informações 

direcionadas à inclusão dos sujeitos surdos. Assim, poderiam ser citadas as seguintes Leis e 

http://portal.mec.gov.br/sesu/index.php?option=com_content&task=view&id=792&Itemid=306
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Decretos que asseguram a inclusão destes sujeitos nas IES: 

 

- Decreto 5.626/05 (BRASIL, 2005), que regulamenta a Lei n° 10.436/2002, dispõe 

sobre o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e estabelece que os 

sistemas educacionais devem garantir, obrigatoriamente, o ensino de LIBRAS em todos 

os cursos de formação de professores e de fonoaudiólogos e, optativamente, nos demais 

cursos de educação superior; 

- Decreto n° 7.611/11(BRASIL, 2011), que dispõe sobre o atendimento educacional 

especializado (AEE);  

- Decreto n° 5.296/04 (BRASIL, 2004), que regulamenta as Leis 10.048/2000 e 

10.098/2000, estabelecendo normas gerais e critérios básicos para o atendimento 

prioritário a acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.  

- Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 - Institui o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior – SINAES e dá outras providências 

- Decreto n° 5.773/06 (BRASIL, 2006), que dispõe sobre regulação, supervisão e 

avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores no sistema federal de 

ensino; 

- Programa Acessibilidade Ensino Superior (INCLUIR/2005) - Determina a 

estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior, 

que visam eliminar barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem a 

participação e o desenvolvimento acadêmico e social de estudantes com deficiência. 

- Portaria n° 3.284/2003, que dispõe sobre os requisitos de acessibilidade às pessoas 

com deficiência para instruir processo de autorização e reconhecimento de cursos e de 

credenciamento de instituições. (BRASIL, 2005b). 

 

Ciente da importância destas leis estarem acessíveis de maneira fácil e clara aos leitores 

do site do MEC, e para nos certificar sobre os resultados encontrados ou não, ampliamos então 

as averiguações neste site, como indicam as imagens inseridas no decorrer do texto. Durante 

essa busca, colocamos na barra de pesquisa o tema “Educação Superior” utilizando as seguintes 

palavras chaves: “surdos”, “acessibilidade” e “surdos, acessibilidade”. 

Na primeira busca utilizando o tema “Educação Superior” e a palavra-chave “surdos”, 

como mostra a figura 10, da captura da tela, obteve-se 38 resultados, porém ao analisá-los 

percebemos que todos se referem a reportagens com o intuito de notícias, sendo que nenhum 

traz informações sobre legislações ou amparos que possam contribuir na inserção e inclusão 
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dos sujeitos surdos no ES. 

 

Figura 10 – Tela Busca: Educação Superior 

 
Fonte: Brasil (2018e). 

 

Dando continuidade à pesquisa, e como demonstra a figura 11, foi colocado como tema 

“Educação Superior” e palavra-chave “acessibilidade”, com o objetivo de se encontrar 

resultados que auxiliassem de alguma maneira a acessibilidade no Ensino Superior. Obtivemos 

43 resultados, porém como ocorrido anteriormente, todos referiam-se a reportagens de fatos 

ocorridos, sem poderem ser interpretados como contribuição da acessibilidade no ES. 

 

Figura 11 – Tela Busca: Educação Superior (b) 

 
Fonte: Brasil (2018f). 
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Para finalizar a busca no site do MEC e com o intuito de encontrar outros materiais e 

não apenas reportagens, realizamos a junção das duas palavras-chaves anteriores (figura 12), 

utilizando “acessibilidade, surdos” e como tema selecionamos “Ensino Superior”. Nesta busca 

encontramos 73 resultados, sendo que todos classificam-se como reportagens.  

 

Figura 12 – Tela Busca: Educação Superior (c) 

 
Fonte: Brasil (2018g). 

 

É possível perceber com essa busca uma ausência de informações sobre as Leis, 

Documentos Regulatórios e Decretos que regem a educação de surdos no Ensino Superior. 

Notamos um vasto número de reportagens ao finalizar as buscas e entende-se que o site do 

MEC enquanto norteador da educação nacional, poderia ter nesse repositório de legislações 

todas essas que contemplam as TAs e ao mesmo tempo a legislação sobre a Educação de Surdos, 

inclusive no nível de ES. Tal medida auxiliara para que profissionais da área da educação e 

demais leitores de outras áreas, pudessem ter acesso a estas informações que são fundamentais 

na promoção de uma inclusão que garanta os direitos e a acessibilidade dos sujeitos surdos. 

Conclui-se que não existem, além dos documentos citados, outros materiais que 

pudessem servir como amparo legal e como modelo de metodologias para o ES, uma vez 

também que poderia ser um espaço orientador para as IES. Conhecendo a legislação que hoje 

rege nossa educação, trar-se-á como sugestões que estejam disponíveis num link de fácil acesso 

no site do MEC. Pretende-se ainda elencar alguns Artigos das Leis e refletir sobre os mesmos, 

para sugerir formas que facilitem a acessibilidade do sujeito surdo no cotidiano dentro da IES.  

A Lei nº 13.146/15, também conhecida como o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
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institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e no Art. 1º traz que a mesma se 

destina a assegurar e promover o exercício dos direitos e das liberdades essenciais das pessoas 

com alguma deficiência, em condições de igualdades, visando a inclusão social e cidadania 

desses sujeitos. No Art. 3º da referida Lei encontramos a definição de acessibilidade e desenho 

universal, elementos fundamentais no processo de inclusão: 

 

[...]; 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 

e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 

serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 

tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida; 

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 

serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto 

específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. (BRASIL, 2015). 

 

Pode-se compreender a partir disso que as IES devem buscar alternativas para obter a 

acessibilidade aos sujeitos surdos, para que consigam acesso à informação e comunicação de 

uma maneira autônoma e que consigam suprir suas necessidades. Neste contexto, uma IES deve 

ser planejada a partir de um desenho universal, ou seja, ter todos os locais disponíveis e que 

consigam ser alcançados por todos os sujeitos, independente de terem ou não deficiência. 

Assim, é imprescindível que se invistam em recursos para romper as diferentes barreiras 

existentes dentro dos espaços. Diante do exposto no Art. 3º, as barreiras podem ser entendidas 

como: 

 

[...] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 

participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 

direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, 

ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros. 

 

Pensando no desenho universal dentro das IES, e ao visualizar especificamente o 

estudante surdo e sua subjetividade com relação a forma de comunicação através da LIBRAS, 

é possível refletir, com base no Art. 3º do Decreto nº 5.626/05, que a disciplina LIBRAS nas 

instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deve ser “[...] inserida como disciplina 

curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em 

nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia”. 

Porém, a sugestão é de que esta disciplina curricular seja obrigatória em todos os cursos, 

independentemente de ser curso destinado a formação de professores ou não, visto que em sua 
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vida pessoal ou até mesmo num futuro profissional todos os estudantes estão ou estarão 

inseridos em locais públicos, e poderá acontecer o contato com os sujeitos surdos. Diante disso, 

fica clara a necessidade de que todos os cidadãos tenham um conhecimento prévio, para que 

quando o contato aconteça, possam estar preparados para efetivar uma comunicação com os 

mesmos. É importante também obter conhecimentos sobre a história e cultura surda, o que 

possibilitará um olhar de respeito e igualdade. 

É importante também que os órgãos públicos responsáveis pela educação nacional 

repensem sobre este artigo e que esta disciplina se torne obrigatória em todas as áreas de 

formação educacional. Que ao contrário do que se presencia atualmente, ela não seja obrigatória 

apenas para alguns cursos, quebrando assim, barreiras atitudinais presentes na nossa sociedade. 

Esta obrigatoriedade torna-se pertinente a partir da ideia de que muitos estudantes já tendo seus 

pré-conceitos não julgam necessário obter o conhecimento e reconhecimento da LIBRAS. 

Ainda neste Decreto nº 5.626/05, em seu Art. 14, consta que de maneira obrigatória, as 

instituições federais de ensino devem garantir “[...] às pessoas surdas acesso à comunicação, à 

informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares 

desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil 

até à superior.” 

Este acesso à comunicação e informação se dá principalmente com a presença do 

profissional intérprete, o qual deve realizar traduções e interpretações nos processos seletivos 

para cursos na instituição de ensino; durante as aulas para a tradução simultânea dos conteúdos 

curriculares e das conversas que acontecem naquele momento entre professor-estudantes, 

estudantes-estudantes. Além do espaço da sala de aula, o intérprete deve estar acessível em 

outros espaços, como biblioteca, cantina, secretaria, laboratórios, entre outros.  

Sugere-se igualmente que as Instituições efetuem um planejamento financeiro, para que 

o intérprete possa estar presente também em atividades fora da IES, quando estas forem de 

cunho extra pedagógicas e promovidas pelas mesmas, visto que ao realizarem uma viagem de 

estudos, por exemplo, é indispensável a presença do intérprete para que o aluno surdo não seja 

excluído de informações e que também não tenha uma comunicação limitada com os demais 

sujeitos. 

Ao analisar o Art. 23 desse Decreto, verificamos no § 1º que “deve ser proporcionado 

aos professores acesso à literatura e informações sobre a especificidade linguística do aluno 

surdo.” Além deste acesso à literatura, é importante também que sejam oportunizados cursos 

de LIBRAS de níveis básicos e intermediários para os professores e também para todos os 

funcionários da IES, presumindo-se que o aluno surdo circulará por todos os espaços da 
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instituição.  

Depreende-se então como imprescindível que seja incentivada uma cultura inclusiva 

entre professores, funcionários e estudantes, para que tenham consciência em buscar 

conhecimentos na área a partir de um desejo por novos conhecimentos e para estarem 

qualificados, não apenas por obrigação. 

Sugerimos que durante as aulas, quando houver aluno surdo e demais alunos ouvintes, 

além da presença do intérprete é necessário também que o professor regente da disciplina tenha 

consciência e faça uso de metodologias que facilitem o acesso do estudante surdo às 

informações. Entre estas metodologias, existe a possibilidade do Ensino Híbrido, o qual 

consiste em “[...] ensinar o que há de melhor no tradicional e culminar o que há de inovador 

com as tecnologias, o que podemos conceituar como ensino híbrido [...].” (NOGARO; 

CERUTTI 2016, p. 129). 

O ensino híbrido pode ser entendido a partir de diferentes enfoques, um deles é através 

do modelo de Rotação, em que numa determinada matéria, disciplina ou curso, é possível, a 

partir de um roteiro fixo ou conforme desejar o professor, acontecer um revezamento entre as 

modalidades de ensino, sendo que entre as modalidades escolhidas, uma deve ser a do ensino 

online. Há quatro submodelos de Rotação, os quais são: rotação por estações, laboratório 

rotacional, sala de aula invertida e rotação individual. (CHIRSTENSEIN; HORN; STAKER, 

2013).  

Ao pensarmos no ES com a inclusão dos alunos surdos, sugerimos que se faça uso do 

modelo de sala de aula invertida, que na explicação de Nogaro e Cerutti (2016, p. 133), “[...] é 

a prática pensada para ampliarmos nossas metodologias, oportunizando o aluno de Ensino 

Superior uma aula presencial pelo professor e a aplicação de conteúdos e de atividades on-line 

para que seja mantida a introdução e ou a continuidade da aula.” Assim, seria possível ao 

estudante surdo conseguir realizar as atividades utilizando outros recursos de TAs e também 

conseguir ampliar o conhecimento adquirido em aula, sendo que é possível já elencar suas 

dúvidas para numa próxima aula presencial expor ao professor.  

Outra opção para a aula invertida, é primeiro os alunos lerem ou assistirem materiais 

relacionados a um assunto que será tratado em aula num futuro, assim, o aluno surdo, também 

consegue chegar no ambiente universitário com um conhecimento prévio e maior segurança 

sobre o assunto que será discutido em sala aula. Deste modo, “ao chegar à sala de aula o 

professor prepara sua aula a partir de uma situação problema da vida profissional para os alunos 

trazerem uma solução para o que assistiram e leram.” (NOGARO; CERUTTI, 2016, p. 135). 

Como forma de metodologias diferenciadas, o professor que possuir um aluno surdo 
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incluído poderá também utilizar os recursos de TA, caracterizada no Art. 3º da Lei nº 13.146/15, 

como: 

 

[...]. 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 

recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 

com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida 

e inclusão social. 

 

Estas podem ser utilizadas para romper as barreiras existências no cotidiano das IES, 

entre as barreiras existem: barreiras urbanísticas; barreiras arquitetônicas; barreiras nos 

transportes; barreiras nas comunicações e na informação; barreiras atitudinais; e barreiras 

tecnológicas. Pensando nos sujeitos surdos, e sendo amparados pela Lei nº 13.146/15, daremos 

ênfase às barreiras nas comunicações e na informação; atitudinais e tecnológicas. 

 

[...]; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude 

ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 

mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de 

tecnologia da informação; 

[...]. (BRASIL, 2015). 
 

Estas barreiras referem-se aos empecilhos que impossibilitam ou limitam a 

comunicação entre os sujeitos. Como sugestão à solução desta barreira, é essencial a 

contratação de profissional intérprete para mediar a comunicação entre sujeitos surdos e 

ouvintes. Recomenda-se também a utilização de TAs para auxiliar na comunicação e 

recebimento de informações. Quando não for possível a tradução em LIBRAS dos conteúdos 

expostos através de imagens em televisores ou paineis, surge a opção de legenda para que as 

informações sejam acessíveis a todos.  

Com relação às “e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 

prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 

oportunidades com as demais pessoas” (BRASIL, 2015), há o entendimento de que elas 

relacionam-se aos preconceitos e estereótipos existentes na sociedade ao olharem o sujeito 

surdo como incapaz ou inferior. Entendemos que para a exclusão desta barreira faz-se 

necessário que ocorram incentivos em projetos e ações sobre acessibilidade e sobre a 

comunidade surda dentro das IES, para que reflitam de maneira consciente à toda sociedade. 

Sobre as “f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa 

com deficiência às tecnologias” (BRASIL, 2015), compreende-se que as mesmas se referem 



66 

 

aos conteúdos, equipamentos, disponibilidade de comunicação e apresentação de informações 

que estejam disponíveis em diferentes formatos. Para solução da mesma, é possível fazer uso 

de TAs para que os estudantes surdos tenham contato com as informações apresentadas. 

Como forma de planejamento para eliminações das barreiras existentes dentro das IES, 

ficou estabelecido por meio do Decreto n° 7.611/11, Art. 5º, inciso VII, §5° que:  

 

Art. 5ºA União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino dos 

Estados, Municípios e Distrito Federal, e a instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento 

educacional especializado aos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de 

ensino regular.  

[...] 

VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação 

superior [...] 
§ 5º - Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior 

visam eliminar barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem a 

participação e o desenvolvimento acadêmico e social de estudantes com deficiência. 

(BRASIL, 2015). 
 

A partir da formação dos núcleos, é necessário que o grupo de profissionais responsáveis 

dentro da instituição conheçam seus estudantes com deficiência e entre estes, os estudantes 

surdos, para que, após conhecerem e terem argumentos embasados em referenciais teóricos, 

consigam analisar e refletir quais atitudes e projetos necessitarão ser elaborados e praticados 

para que estas barreiras sejam rompidas em toda sua amplitude.  

Pensando nas barreiras existentes e que atingem os sujeitos surdos, neste estudo foi 

elencado um conjunto de propostas de TAs digitais disponíveis para os surdos e também para 

facilitar a comunicação entre sujeitos ouvintes e sujeitos surdos nas IES. Estas TAs atuariam 

como facilitadoras e auxiliares para os professores de práticas educacionais em sala de aula ou 

em outros espaços extracurriculares. Neste estudo citaremos aplicativos de softwares 

disponíveis para facilitar essa comunicação, estes são: Dicionário de LIBRAS, o aplicatvo 

Móvel ProDeaf, o recurso Rybená, o Painel Hand Ttalk, o VLibras e o Sinalário disciplinar em 

LIBRAS. 

 

Dicionário de LIBRAS 

 

Existem diferentes Dicionários de LIBRAS disponíveis online. O modelo aqui 

apresentado foi criado em parceria com o INES e permite ao usuário conhecer os sinais e 

significados das palavras. A figura 13 nos mostra que é possível encontrar a palavra, ver sua 

descrição e o vídeo no qual a intérprete realiza o sinal em LIBRAS. Este dicionário pode auxiliar 
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no cotidiano escolar, quando surgir alguma dúvida com relação a algum sinal, configuração da 

mão e também para aprender novos sinais. Para experimentar o Dicionário é necessário apenas 

acessar o site “www.acessibilidadebrasil.org.br”. 

 

Figura 13 – Tela Dicionário de LIBRAS 

 
Fonte: www.acessibilidadebrasil.org.br 

 

Outra opção é o aplicativo Móvel ProDeaf. 

 

Aplicativo Móvel ProDeaf  

 

O aplicativo Móvel ProDeaf é um programa de tradução entre Português e LIBRAS, 

com um personagem animado em tecnologia 3D. 

O ProDeaf possui versão web e aplicativos para smartphones e tablets com Android e 

iOS, realizando a tradução em tempo real, através de textos escritos e com o reconhecimento 

de voz. Há também a opção ProDeaf WebLIBRAS, que incorpora um tradutor automático no 

site.  

Neste aplicativo há opção de dicionário caso seja necessário verificar o sinal de uma 

palavra específica. No cotidiano escolar, pode ser utilizado como recurso para facilitar 

comunicações simples com pequenas frases, como por exemplo, fazer ou responder uma 

pergunta quando o sujeito não consegue estabelecer contato por meio da LIBRAS. 

Na figura 14 um exemplo do aplicativo ProDeaf. 

 

http://www.techtudo.com.br/tudo-sobre/prodeaf.html
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Figura 14 – Tela de Exemplo ProDeaf 

 
Fonte: www.prodeaf.net 

 

Para baixar o ProDeaf Móvel, pode-se acessar diretamente do aparelho móvel o link 

“http://prodeaf.net/instalar” ou procurar por ProDeaf na loja de aplicativos do aparelho móvel. 

 

Aplicativo Rybená  

 

O Rybená é um recurso compatível em computadores e dispositivos móveis. Possui um 

aplicativo próprio com o mesmo nome, disponível para dispositivos móveis com Android ou 

iOS, este aplicativo permite realizar traduções de textos e voz de Português para LIBRAS 

momentaneamente.  

Outro recurso do Rybená para computadores e dispositivos móveis é a tradução dos 

textos da internet que estão em Português para a LIBRAS, assim facilita a compreensão dos 

sujeitos surdos ao acessá-los. Este recurso pode ser utilizado para a tradução de frases simples 

ou como suporte para o aluno surdo ao acessar o site da IES. É possível fazer download do 

aplicativo na loja de aplicativos do aparelho móvel desejado. 

Na figura 15 um exemplo do Rybená. 
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Figura 15 – Tela de Exemplo Rybená 

 
Fonte: www.portal.rybena.com.br 

 

Outro aplicativo disponível é o Hand Talk. 

 

Aplicativo Hand Talk 

  

Com o aplicativo Hand Talk (figura 16) é possível traduzir automaticamente texto e 

áudio para a LIBRAS. A tradução é realizada por um personagem virtual 3D, conhecido como 

Hugo e que torna a comunicação interativa e de fácil compreensão.  

 

 Figura 16 – Tela de Exemplo Painel Hand Talk 

 
 Fonte: www.handtalk.me 

http://www.portal.rybena.com.br/
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Com o aplicativo é possível fazer downloads das traduções realizadas no aplicativo, que 

possui também um tradutor de sites, o qual proporciona acessibilidade digital em LIBRAS dos 

conteúdos que estão em Língua Portuguesa escrita. Deste modo, pode ser utilizada pelas IES 

como um recurso para realizar pequenas traduções e através do tradutor de web os sujeitos 

surdos podem estar traduzindo o conteúdo do site da Instituição para a LIBRAS. 

Ao acessar o aplicativo também é possível assistir vídeos que ensinam determinados 

grupos de sinais, por exemplo, dos meios de comunicação. O download do Hand Talk está 

disponível na loja de aplicativos dos aparelhos móveis. 

Identificada, como um Painel de Acessibilidade, poderia estar disponível no hall de 

entrada das IES para facilitar a compreensão dos sujeitos surdos, que assim receberiam 

orientação em LIBRAS de por exemplo: como chegar até o laboratório de informática, bastando 

para isso, clicar no local desejado.  

Na figura 17 é possível observar um painel de acessibilidade Hand Talk em 

funcionamento. 

 

Figura 17 – Tela Painel de Acessibilidade Hand Talk 

 
Fonte: Praciano (2014). 

 

Com esta tecnologia é possível proporcionar a autonomia e independência dos sujeitos 

surdos, visto que podem surgir dúvida de como encontrar algum local desejado e muitas vezes 

os profissionais que estão disponíveis para orientação quanto a localização, desconhecem a 

Língua de Sinais. 

Somado aos aplicativos de acessibilidade, existe também o VLIBRAS. 
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VLIBRAS 

 

O VLIBRAS é um programa brasileiro que realiza o serviço de traduções em tempo real 

de linguagem de sinais para o Português. O serviço está disponível como aplicativo para 

Android e iOS, em extensão para os navegadores Google Chrome, Safari e Firefox e também 

em software para Windows e Linux. Ele traduz de forma eficiente textos selecionados em 

páginas da web para a LIBRAS, atuando como auxiliador aos sujeitos surdos.  

Esta TA consiste em um conjunto de ferramentas computacionais de código aberto, 

responsável por traduzir conteúdos digitais, como textos, áudios e vídeos, para a LIBRAS. Ao 

utilizarem este é aplicativo, é possível às IES tornarem os computadores, dispositivos móveis e 

plataformas Web acessíveis também para os estudantes surdos.  

 

Figura 18 - Tela VLIBRAS 

 
Fonte: www.vLIBRAS.gov.br/ 

 

É possível realizar o download do aplicativo na loja de aplicativos do aparelho móvel 

ou acessando o site www.vLIBRAS.gov.br, no qual também consta um manual para instalação 

do VLIBRAS para computadores e para finalizar, apresentamos o Sinalário disciplinar em LIBRAS. 

 

Sinalário disciplinar em LIBRAS 

 

Outra TA disponível para acesso é o Sinalário disciplinar em LIBRAS (figura 19), uma 

http://www.vlibras.gov.br/
http://www.vlibras.gov.br/
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ferramenta de apoio para os profissionais da educação, estudantes surdos, comunidade surda e 

demais interessados. Este aplicativo disponibiliza em LIBRAS diversos termos encontrados nas 

13 disciplinas que compõem o currículo do Ensino Fundamental e do Ensino Médio: Filosofia, 

Sociologia, Ensino Religioso, Educação, Física, Ciências, Biologia, Artes, Química, Física, 

Matemática, Língua Portuguesa, Geografia e História. 

 

Figura 19 - Sinalário disciplinar em LIBRAS 

 
Fonte: www.educadores.diaadia.pr.gov.br 

 

O aplicativo também traz além dos sinais, a datilologia da palavra e a contextualização 

do termo apresentado em vídeo através de uma explicação em LIBRAS. Ao acessá-lo é 

permitido o compartilhamento dos vídeos e o envio de sugestões, críticas e pedidos de novos 

sinais.  

A sugestão é que como este aplicativo é destinado ao nível básico de educação, as IES 

realizem um projeto para que se possa criar conteúdos voltados às disciplinas dos cursos no ES. 

Desta maneira os alunos surdos poderão ter acesso ao conteúdo em LIBRAS para suprirem 

dúvidas e ampliarem a formação do conhecimento. 

Com o intuito de facilitar a comunicação dos sujeitos surdos e ouvintes, foi criado 

também o Aplicativo Viável, este tem a função de conectar o sujeito surdo a um intérprete, por 

meio do aparelho VPAD ou APP Viável Brasil. Esta tradução acontece através de intérprete de 

LIBRAS por vídeo conferência. Para acessar o serviço, o sujeito surdo ou ouvinte entra em 

contato através do aparelho com a central de intérpretes, e um dos intérpretes disponíveis faz a 

chamada telefônica para o destinatário indicado pelo que contatou. O serviço pode ser acessado 
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pelo site www.viavelbrasil.com.br/. 

Quando há ausência de um intérprete este aplicativo pode ser utilizado para mediar a 

comunicação entre os sujeitos surdos e ouvintes em diferentes espaços dentro das IES. Em sala 

de aula, o professor também poderia utilizar um microfone, pelo qual sua fala é direcionada ao 

intérprete, assim o aluno surdo recebe e tem contato com a tradução mediante um dispositivo 

móvel ou computador, para que não seja excluído das informações repassadas durante a aula. 

Após a apresentação de algumas formas para facilitar a acessibilidade e inclusão dos 

sujeitos surdos no nível de Ensino Superior, registramos o entendimento de que é necessário 

que os profissionais responsáveis pelos núcleos de acessibilidade presentes nas IES conheçam 

seus alunos surdos incluídos, para assim poderem traçar metas e orientações aos profissionais, 

analisando quais são os melhores recursos para cada realidade. 

Salientamos que para haver uma inclusão que respeite e garanta os direitos de 

informação e de expressão dos alunos surdos, faz-se necessário uma junção de recursos e de 

acessibilidades comunicacionais, atitudinais, digitais, entre outras, que visem o rompimento de 

barreiras, entraves e preconceitos existentes dentro das IES, sejam estes de aspectos físicos ou 

humanos. 

Todos nós precisamos estar comprometidos e embasados teoricamente para realizar uma 

inclusão democrática, na qual se tenha uma IES com desenho universal para atender a todas as 

necessidades dos seus educandos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao refletirmos sobre a inclusão dos sujeitos surdos com base em referenciais teóricos, 

percebemos um grande avanço nas conquistas de direitos da comunidade surda. Mas, 

salientamos que os sujeitos surdos devem apoderarem-se das mesmas, conhecendo sua história 

e direitos, para que a partir disso tenham também argumentos para exigir que estas legislações 

sejam postas em prática e que não fiquem apenas nos discursos dos demais sujeitos e 

instituições. 

Com o desenvolvimento desse estudo foi possível realizarmos uma pesquisa mais 

detalhada no site do Ministério da Educação para sabermos quais são as regulamentações 

destinadas à acessibilidade dos sujeitos surdos nas Instituições de Ensino Superior (IES). 

Porém, infelizmente percebemos a ausência de Leis, Decretos e outros Documentos 

regulatórios em todas as buscas realizadas. 

Não descartamos a hipótese de em outros locais haver algum resultado sobre a legislação 

específica para o Ensino Superior (ES) e acessibilidade no mesmo, porém nesta busca 

constatamos que ainda não há um resultado específico do assunto em epígrafe. Sugerimos que 

estas leis sejam citadas também nestas páginas de acesso e que são específicas do ES, visto que 

para as IES seria de grande importância haver neste local as leis e também sugestões específicas 

de como trabalhar a questão de acessibilidade dos sujeitos surdos no ES. 

Enquanto pesquisadores, ampliamos as buscas em diferentes sites, livros, artigos, entre 

outros referenciais, para buscarmos as legislações voltadas à comunidade surda. Constatamos 

através das mesmas que a presença do profissional intérprete é fundamental nas IES e esta é 

garantida em legislação específica. Sabemos que por mediação do intérprete o estudante surdo 

não fica excluído das informações repassadas em sala de aula, podendo também se inteirar do 

assunto tratado em aula e estabelecer comunicação com outros colegas ouvintes, mesmo quando 

estes desconhecem a LIBRAS. Propomos que as IES estejam planejadas financeiramente, para 

que quando tenham um aluno surdo na turma, consigam custear o profissional intérprete em 

viagens e atividades extraclasses, assim, o estudante poderá participar com a turma e não terá 

perdas de informações. 

Enquanto instituição de ensino e provedora de educação, as IES devem garantir a 

acessibilidade dos sujeitos surdos em todos os ambientes, sejam eles sala de aula, laboratórios, 

cantinas, biblioteca, entre outros. Sendo assim, é imprescindível que todos os funcionários e 

professores estejam comprometidos com esta inclusão e que tenham a oportunidade de se 

aperfeiçoar sobre a LIBRAS e subjetividades da comunidade surda. 
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Por isso salientamos que somente a presença do intérprete não é garantia de uma 

verdadeira acessibilidade e inclusão. Partindo dos núcleos de acessibilidade, faz-se necessária 

a criação de projetos e ações dentro das IES para romperem as barreiras físicas e também 

atitudinais, envolvendo professores, alunos, funcionários, entre outros profissionais. 

Ao pensarmos no espaço da sala de aula é importante que os professores de disciplinas 

em que há presença de estudantes surdos busquem metodologias diferenciadas para utilizarem 

tecnologias assistivas (TAS) e recursos visuais, não apresentando apenas aulas expositivas orais 

que limitam o contato dos sujeitos surdos. Entre essas metodologias, sugerimos o Ensino 

Híbrido como forma de aproximar o estudante ao assunto que será explanado em aula 

posteriormente, para que consiga chegar até o ambiente escolar com algumas informações e 

também dúvidas que possam surgir num primeiro contato com o conteúdo. Além disso, é 

necessário buscar uma integração entre a turma toda, para que o aluno surdo se sinta realmente 

parte da turma e não como um sujeito apenas inserido ali. 

Julgamos pertinente reforçar a sugestão de que os órgãos públicos responsáveis pela 

educação nacional repensem sobre a disciplina de LIBRAS, já que atualmente a mesma é 

obrigatória apenas para os cursos de licenciaturas ou fonoaudiologia, porém seria de grande 

valia que passasse a ser obrigatória em todos os cursos, pelo fato de que os estudantes, 

indiferente do curso escolhido, poderão em seu ambiente profissional ou de lazer estarem tendo 

contato com os sujeitos surdos. E precisam, portanto, ter conhecimento sobre a LIBRAS e 

cultura surda para romperem barreiras atitudinais já existentes e também para poderem 

realizarem esta comunicação. 

No andamento desta pesquisa, conseguimos apresentar algumas sugestões de TAs que 

podem auxiliar na comunicação entre sujeitos ouvintes-sujeitos surdos, diminuindo assim as 

barreiras comunicacionais que surgem devido as diferenças na cultura “ouvinte” e cultura 

“surda”. Estas tecnologias não devem substituir o profissional intérprete, porém podem auxiliar 

as pessoas que desconhecem a LIBRAS e também contribuir na independência e autonomia dos 

estudantes surdos. 

Percebemos que as tecnologias devem somar e contribuir nas limitações dos sujeitos 

surdos e sujeitos ouvintes, facilitando na realização de atividades simples do dia a dia e que 

estas também ajudam a diminuir as barreiras comunicacionais entre os sujeitos, mas, não podem 

ser compreendias como algo que supra totalmente as necessidades ou que garantam a 

acessibilidade, pois, pensar em acessibilidade, é pensar em vários aspectos, os quais muitas 

vezes precisam de um conjunto de ações para que sejam alcançados. 

Ao explanarmos sobre as tecnologias assistivas elencamos várias sugestões para que 
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estas auxiliem na inclusão dos sujeitos surdos nas IES, mas julgamos necessário destacar que 

essas tecnologias ainda podem ser aprimoradas mediante alternativas que melhorem a 

expressão facial dos bonecos 3D e que também surjam outras tecnologias, nas quais sejam 

capturados os movimentos realizados em LIBRAS e estes traduzidos para a Língua Portuguesa 

de maneira oral ou escrita. Ousamos dizer também, que muitas dessas TAs passam 

desconhecidas pelos sujeitos, por motivos de acomodação ou por falta de informação e 

divulgação das mesmas. Algumas delas são mais complexas e exigem um investimento 

financeiro, o que muitas vezes limita o acesso do público. 

Sugerimos que o Ministério da Educação (MEC), amplie em seu site o acesso às 

informações e que também invista em programas governamentais para o aprimoramento dessas 

tecnologias e disponibilidade das mesmas de maneira gratuita à toda a população. 

Pensando nas IES, julgamos pertinente elencar que as mesmas devem estar preparadas 

para garantir a acessibilidade do sujeito surdo em todos os espaços dentro da instituição e 

também em espaços fora da mesma, nos quais ocorram atividades extracurriculares. Esta 

garantia do acesso as informações aos estudantes surdos devem acontecer através da presença 

do intérprete, tecnologias assistivas, projetos de acessibilidade, entre outros. 

Analisamos que as IES precisam estar planejadas metodologicamente e financeiramente 

para garantir não somente o acesso do sujeito surdo no ES, mas também que garanta a 

permanência de maneira inclusiva desses sujeitos. Sendo importante haver um planejamento 

para que já estejam prontas e garantam a acessibilidade antes do aluno surdo estar matriculado, 

para que quando o mesmo chegue até a instituição já se sinta parte da mesma. Fica justificado 

então o planejamento com o foco no desenho universal. 

Ressaltamos que o Ministério da Educação enquanto avaliador das IES, deveria ser um 

site modelo e extremamente acessível a todos os sujeitos, seja da área da educação ou de outras 

áreas, uma vez que é regulador e referência para a educação nacional, assim, seria de grande 

relevância que nele fossem encontradas sugestões de materiais didáticos e de metodologias 

pensadas a partir do desenho universal.  

Concluímos que além do aluno surdo ter como objetivo aprimorar seu conhecimento 

intelectual no ES, ele também consiga desenvolver seu crescimento pessoal, autonomia e 

estabelecer novos vínculos de amizades com os demais sujeitos, sejam eles ouvintes ou surdos.  

Precisamos pensar numa acessibilidade não apenas em LIBRAS, mas numa 

acessibilidade atitudinal, digital, física e comunicacional que inclua e oportunize o 

reconhecimento e o respeito a subjetividade do outro, de maneira a enxergá-lo como seu par. 
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Caminhos futuros 

 

Após concluirmos o estudo, no qual foi possível realizarmos um diálogo e uma reflexão 

sobre a inclusão dos sujeitos surdos nas IES, ponderamos que conseguimos responder nossas 

indagações iniciais, porém, junto das respostas adquiridas, também surgiram novas questões 

para futuros estudos, pleiteando a continuidade dos estudos com o tema abordado. 

Diante disso, a questão do Desenho Universal passa a ser uma análise de estudos, visto 

que é um tema que recentemente começou a ser pensado e as IES precisam compreender a 

importância de estarem alcançáveis a todos os sujeitos, independente de terem ou não suas 

limitações e peculiaridades. Sendo assim, o olhar das pessoas frente ao “diferente” ou “normal”, 

os espaços físicos e os profissionais necessitam estar adaptados e aperfeiçoados para atenderem 

de maneira integral todo o público ali presente. 
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